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RESUMO 

O Agente Comunitário de saúde (ACS) constitui-se como o elo entre a comunidade e 
os serviços de saúde e são os profissionais responsáveis por identificar as 
adversidades e necessidades de saúde da população. No que se refere à saúde da 
criança, podem, juntamente com a equipe de saúde da família, pensar em 
estratégias que possibilitam contribuir para o crescimento e desenvolvimento 
saudável desse público. Diante deste cenário, tem-se como objetivo descrever a 
percepção dos ACS quanto a sua atuação frente à saúde da criança de 0 a 5 anos 
em um Centro de Saúde da Família (CSF) no município de Chapecó - Santa 
Catarina. Trata-se de um estudo de natureza descritivo-exploratória, com abordagem 
qualitativa onde os sujeitos foram 10 ACS que fazem parte da equipe de saúde do 
CSF Jardim América. A coleta de dados ocorreu no período de agosto à outubro de 
2014 por meio de um roteiro de entrevista aberta. O estudo identificou que os ACS 
possuem uma percepção positiva do seu trabalho, bem como reconhecem a 
importância e necessidade deste. Desenvolvem ações que contribuem para a 
prevenção de doenças e promoção da saúde infantil, como atividades de educação 
em saúde no domicilio, acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento 
infantil, busca ativa e atividades lúdicas. Contam com o apoio dos profissionais da 
equipe do CSF para o desenvolvimento de atividades de educação em saúde 
voltadas ao público infantil. Ainda, visualizam o enfermeiro como o principal apoiador 
e incentivador do trabalho que desenvolvem. Apesar dos ACS desenvolveram 
inúmeras ações frente à saúde da criança, necessitam de maior capacitação e 
qualificação para enfrentamento de situações em seu cotidiano de trabalho. Indicam 
a necessidade de reconhecimento acerca do trabalho que desenvolvem, tanto por 
parte da comunidade quanto pelos profissionais da equipe de saúde da família. 

 

Palavras-chave: Agente Comunitário de Saúde. Saúde da criança. Atenção primária 
a saúde. 
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ABSTRACT 

The Community Health Agent (ACS) has established as a link between the 
community and the health services they are the responsible professionals for 
identifying the adversities and health necessity of the population. In relation to the 
child health, it’s possible, with the family team health, to think about strategies that 
makes it possible to contribute for the growth and the healthy development of this 
public. Facing this situation, the present study has the goal to describe the view of 
the ACS as its action towards the child health from 0 to 5 years in a Family Health 
Center (CSF) in Chapecó - Santa Catarina. This study has been justified, despite the 
PACS be current in the country since a few years and the profession is regulated 
since 2002 by the law number 10507 it has still noted the difficulties for these 
professionals in this area. This is a study of descriptive and exploratory nature with a 
qualitative approach there were 10 ACS people who make part of the healthcare 
team CSF Jardim América. The data collection occurred from August to October 
2014 through an open interview guide. The study identified that the ACS have a 
positive perception of their work, as well they recognize the importance and need for 
this. Developing several actions that contribute to the prevention of diseases and 
promotion of the child health, and they have the support of the CSF team 
professionals for the development of health education activities directed to the 
children.  Even, they visualize the nurse as the main supporter and promoter of the 
work that they have developed.  Despite the ACS develop several actions against the 
child health, they need more training and qualification to face the situations in their 
daily work. It has indicated the need to recognize the work they develop, both by the 
community and the family health team professionals. 
 
  

Keywords: Community health agent. Child health. Primary health care. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A situação de saúde da criança no Brasil, ainda hoje, apresenta um perfil 

epidemiológico diferente dos países desenvolvidos, sendo que esse fator é atribuído 

principalmente à presença de problemas de saúde persistentes, como doenças 

tropicais e a epidemia emergente envolvendo as doenças não transmissíveis 

(RODRIGUES et al, 2005). Antigamente as doenças infectocontagiosas e 

transmissíveis se caracterizaram como as principais causas de morte e adoecimento 

das crianças, porém nos dias atuais, as doenças crônicas e não transmissíveis são 

as principais causas de morte e adoecimento das crianças (RODRIGUES et al, 

2005). 

Estudos recentes realizados em países da América Latina e do Caribe 

demonstram que na faixa etária de um a cinco anos, houve um aumento da 

mortalidade por doenças não transmissíveis (GOLDANI et al, 2012). Entretanto, 

apesar da diminuição das taxas de adoecimento das crianças por doenças 

infectocontagiosas e parasitárias, essas patologias ainda afetam esse público 

(GOLDANI et al, 2012). 

No estado de Santa Catarina, as crianças na faixa etária dos zero aos cinco 

anos representam um total de 248.218 mil habitantes (BRASIL, 2014a). No que se 

refere às principais causas de adoecimento destacam-se as afecções do período 

perinatal, doenças do aparelho respiratório, doenças infecciosas e parasitárias e 

causas externas (BRASIL, 2011a). O município de Chapecó possui um total de 

10.335 habitantes para essa mesma faixa etária, sendo que as causas de 

adoecimento e morte dessa população são as mesmas encontradas como principais 

causas em todo o estado (BRASIL, 2011a). 

As taxas de mortalidade infantil no país vêm apresentando uma significativa 

diminuição, principalmente no século XX sendo que isso também pode ser percebido 

quando se analisa as taxas do estado de Santa Catarina, a qual foi a menor taxa 

entre todas as unidades da federação no ano de 2006 (BRASIL, 2008a). A redução 

desses indicadores vem sendo associada à criação de programas e políticas 

públicas pelo Ministério da Saúde (MS), os quais visam garantir a assistência de 

saúde às crianças de 0 a 5 anos (BRASIL, 2008a). 

A criação do Programa de Agentes Comunitário de Saúde (PACS) em 1991, a 

partir de experiências exitosas no Nordeste brasileiro foi uma das primeiras ações a 



11 

 

serem criadas voltadas ao conhecimento da realidade de saúde e doença também 

do público infantil (COSTA et al, 2009). Neste contexto, o programa consiste na 

seleção de pessoas da própria comunidade para trabalhar na adscrição e 

acompanhamento das famílias de um determinado território, contribuiu claramente 

para a diminuição das taxas de morbidade e mortalidade do público infantil (COSTA 

et al, 2009).  

Vindo ao encontro dessa nova proposta de atenção à saúde a implantação de 

equipes multiprofissionais em unidades básicas para atender famílias de uma 

determinada área geográfica, foi lançado em 1994 o Programa de Saúde da Família 

(PSF). Aprimorando ainda mais a assistência à saúde da população, voltando o 

olhar para a prevenção de doenças e promoção da saúde, em 2004 o PSF passou a 

ser Estratégia Saúde da Família (ESF) (BRASIL, 2012). 

Neste cenário, no que se refere à atenção à saúde do público infantil, a ESF 

pode lançar mão das diretrizes expressas pelo Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Criança (PAISC). Este aborda principalmente o acompanhamento do 

crescimento e desenvolvimento infantil, a prevenção de doenças e a promoção da 

saúde, a identificação precoce dos processos patológicos, a participação ativa da 

família no processo de cuidar das crianças, tudo isso objetivando principalmente a 

diminuição da taxa de mortalidade de crianças de 0 a 5 anos de idade (BRASIL, 

1984). 

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS), como um dos profissionais 

integrantes das equipes de ESF ou atuantes ainda vinculados ao PACS representam 

mais de 200 mil profissionais em todo o território nacional (NASCIMENTO; DAVID, 

2008). Possuem atribuições específicas no que tange à saúde da criança, estas 

pautadas principalmente nas ações proposta pelo PAISC, sendo que a este 

profissional em específico cabe o desenvolvimento de ações como incentivo ao 

aleitamento materno, acompanhamento a vacinação periódica das crianças, do 

crescimento e desenvolvimento infantis, realizar atividades de educação em saúde 

no domicílio, dentre muitas outras (BRASIL, 2009b). 

Os ACS são os profissionais que fazem parte da equipe da ESF, constituem 

uma parcela significativa de profissionais atuantes no país e possuem atribuições 

específicas ao público infantil. Frente a isso realizou-se esse estudo para conhecer 

qual é a percepção do ACS frente ao trabalho que realiza com as crianças de zero a 

cinco anos em um Centro de Saúde da Família no município de Chapecó - Santa 
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Catarina. 

Para tanto, objetivou-se descrever a percepção dos ACS quanto a sua 

atuação frente à saúde da criança de 0 a 5 anos em um Centro de Saúde da Família 

no município de Chapecó - Santa Catarina. 

A necessidade de realização deste estudo se justificou, pois apesar do PACS 

estar vigente no país já a alguns anos e a profissão ser regulamentada desde 2002 

pela Lei número 10.507/2002 ainda percebe-se lacunas para a atuação desses 

profissionais, principalmente no que diz respeito ao desenvolvimento de atividades 

diferenciadas frente ao público infantil, as quais possam atingir e envolver 

diretamente esse público e suas famílias. Isso é claramente percebido 

principalmente em relação à saúde da criança, por esta ser uma temática tão 

singular e especifica, exigindo um conhecimento mais amplo por parte desses 

profissionais (BITTENCOURT et al 2011; CESAR et al, 2002; LOBATO et al, 2012). 

Ainda, conhecer o trabalho desenvolvido por esses profissionais frente a 

saúde da criança é de extrema importância, pelo fato de que a diminuição da 

mortalidade infantil ser o quarto objetivo do milênio proposto pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS). Percebe-se que o trabalho do ACS, quando realizado de 

forma qualificada, é capaz de identificar as diferentes condições de saúde e de 

doença da população infantil. Possibilita assim, o enfrentamento dessa realidade, 

pois através desse reconhecimento realizado pelo ACS, os demais profissionais da 

ESF podem estar atuando de forma a melhorar essa condição de vida e saúde das 

crianças e consequentemente corroborando para diminuição desse indicador e no 

alcance desse objetivo. 

Como gerenciador da equipe da ESF, cabe ao enfermeiro coordenar as ações 

desenvolvidas pelos demais membros da equipe de saúde, em especial dos ACS. 

Estes, por se constituírem como o elo entre a comunidade e o serviço, sendo 

orientados e sensibilizados adequadamente pelo enfermeiro, possuem condições de 

identificar precocemente agravos e as necessidades e estratégias que podem 

contribuir para o crescimento e desenvolvimento adequado do público infantil. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 DIMENSÃO POLÍTICA DA SAÚDE DA CRIANÇA NA ATENÇÃO BÁSICA 

 

O Brasil foi marcado historicamente por um modelo de assistência curativista 

e hospitalocêntrico, centrado no atendimento médico e focado no tratamento da 

doença, não levando em consideração o desenvolvimento de atividades de 

prevenção e promoção de saúde (SILVA; CALDEIRA, 2010). No entanto, esse 

cenário necessitava ser modificado, visto que a maioria dos cidadãos não usufruía 

da assistência de saúde no país. 

O cenário de saúde brasileiro na década de 1980 era marcado pela 

desigualdade no acesso de todos os cidadãos aos serviços e também pela não 

possibilidade de exercício da democracia (PINGARRILHO, 2010). Visando modificar 

esse cenário, surge o Movimento da Reforma Sanitária Brasileira, o qual contou com 

a representatividade de várias categorias, em especial os profissionais da saúde, 

usuários e lideranças populares e políticas (PINGARRILHO, 2010). 

A realidade de exclusão da maior parte dos cidadãos do direito à saúde, a qual 

era restrita somente aos trabalhadores que contribuíam ao Instituto Nacional de 

Previdência Social (INPS), necessitava ser modificada. Esse movimento pretendeu 

muito mais do que uma reforma setorial, almejou o exercício da democracia por toda 

a população e a consolidação da cidadania em todo o país (BRASIL, 2009a).  

O movimento da reforma sanitária impulsionou a realização da VIII 

Conferência Nacional de Saúde em 1986, a qual contou com a participação de 

representantes de várias categorias, como gestores de saúde, técnicos do setor 

saúde e da sociedade organizada. Em seu relatório final, a saúde passou a ser 

definida como resultante das condições de vida, como moradia, educação, lazer, 

habitação, trabalho e não somente como a ausência de doenças (PINGARRILHO, 

2010). 

Com base no relatório final da conferência, a nova Constituição Federal 

Brasileira em seu artigo 2º (1988, p.15) “garante que a saúde é um direito 

fundamental do ser humano e que o estado deve prover as condições 

indispensáveis para o seu pleno exercício”. Frente a isso, cria-se o Sistema Único de 

Saúde (SUS), regulamentado pela Lei nº. 8080, o qual garante que todo o cidadão 

deve ser atendido conforme suas necessidades, de forma resolutiva, nos limites e 
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possibilidades do sistema, considerando-se ainda as necessidades coletivas 

(BRASIL, 2009a). 

O SUS tem como princípios norteadores a universalidade, a equidade e a 

integralidade de atenção à saúde da população brasileira, os quais são capazes de 

garantir o acesso universal desta aos bens e serviços que garantam sua saúde e 

bem estar, de forma equitativa e integral. Como diretrizes políticas, organizativas e 

operacionais, que apontam como deve ser estruturado esse novo modelo de 

atenção à saúde estão a descentralização, a regionalização, a hierarquização e a 

participação social (BRASIL, 2009a). 

Visando garantir a efetivação desses princípios e diretrizes, como importante 

estratégia de consolidação do SUS, o Ministério da Saúde regulamentou em 1991 o 

PACS. Este programa foi inspirado em experiências de prevenção de doenças por 

meio de informações e de orientações sobre cuidados de saúde, principalmente na 

região Nordeste do país (SILVA; CALDEIRA, 2010). Sua meta era a contribuição 

para a efetivação do sistema de saúde e a reorganização dos serviços de saúde 

municipais, sendo que a partir de então, essa experiência exitosa foi estendida a 

todo o país, com proposta de atuação também voltada ao público infantil (BRASIL, 

2001). 

O desenvolvimento das ações desse programa ocorria pelos ACS, que eram 

pessoas escolhidas dentro da própria comunidade para atuarem junto à população. 

As ações de prevenção de doenças e educação em saúde individual e coletiva 

ocorriam nos domicílios, por meio de visitas realizadas por estes profissionais 

(BRASIL, 2001). 

Corroborando com essa nova prática de saúde, deixando de lado o olhar 

focado na doença, valorizando a prevenção de doenças e promoção da saúde criou-

se o PSF. A efetivação deste ocorreu por meio da implantação de equipes de saúdes 

em unidades básicas, a fim de prestar assistência à saúde da população de um 

determinado território, dessa forma em muitos municípios brasileiros unindo os 

profissionais do PACS aos demais profissionais da equipe implantada na unidade 

básica (BRASIL, 2009a). 

Para ampliar e qualificar ainda mais a prestação da assistência de saúde ao 

povo brasileiro, a ESF veio com a proposta de manutenção do cadastramento 

familiar e individual atualizado, definição precisa do território, mapeamento e 

reconhecimento da área adstrita, cuidado familiar ampliado, participação da 
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comunidade e criação de vínculo de confiança entre usuários e profissionais da 

equipe. Além disso, o desenvolvimento de um trabalho interdisciplinar em equipe e 

ações intersetoriais e buscando parcerias para trabalhar a promoção da saúde e 

ações de prevenção de doenças (BRASIL, 2009a). 

Neste cenário, a ESF tem o papel de desempenhar ações de saúde voltadas 

à família como um todo, incluindo o público infantil.  A atenção à saúde do público 

infantil em nosso país é garantida através da efetivação das ações básicas 

expressas pelo PAISC, o qual foi desenvolvido visando a redução da alta de 

mortalidade infantil de crianças de 0 à 5 anos no país, visto que as crianças sempre 

foram prioridade nas ações desenvolvidas pelo estado e a partir de então essa foi a 

primeira política empregada a esse público no país (BRASIL, 1984). 

As principais ações descritas pelo PAISC estão voltadas ao combate à 

mortalidade infantil, principalmente associada a desnutrição, por meio do 

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil, promoção do 

aleitamento materno e orientação sobre a alimentação no primeiro ano de vida, 

garantia da vacinação das crianças, identificação precocemente dos processos 

patológicos a fim de que o diagnóstico seja facilitado e tornando a família ativa no 

processo de cuidar das crianças. Estas ações são efetivadas por meio do combate à 

desnutrição infantil, doenças diarreicas, infecções respiratórias agudas e doenças 

imunopreveníveis, os quais eram as principais causas de adoecimento do público 

infantil na época (BRASIL, 1984). 

A equipe multiprofissional da ESF deve lançar mão dessas ações para 

garantir a saúde do público infantil. O profissional enfermeiro como gerenciador da 

equipe de saúde e principal promotor de ações de educação em saúde, deve 

incentivar e engajar os demais profissionais nessas atividades. Neste cenário, os 

ACS se constituem como profissionais fundamentais para o desenvolvimento dessas 

ações, visto que possuem um vínculo maior com a comunidade e também pelo fato 

de conhecerem as condições de vida e a realidade de saúde das famílias. 

De acordo com o PACS, os ACS tem como função o desenvolvimento de 

ações específicas ao público infantil, como 

 
visitar no mínimo uma vez por mês todas as famílias adstritas à sua área, 
identificar situações de risco e encaminhar aos setores responsáveis, pesar 
e medir mensalmente as crianças menores de dois anos e registrar no 
cartão de saúde da criança, incentivar o aleitamento materno, acompanhar 
a vacinação periódica das crianças por meio da caderneta de vacinação, 
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orientar a família sobre o uso do soro de reidratação oral para prevenir a 
desidratação nas crianças, monitorar dermatoses e parasitoses nas 
crianças e realizar atividades de educação em saúde bucal na família, com 
ênfase no público infantil; além disso o ACS deve dar atenção aos bebês 
que nascem com menos de dois quilos e meio, crianças com baixo peso e 
filhos de mães que fumam, fazem uso de drogas lícitas e ilícitas (BRASIL, 
2009b, p. 29). 

 

Por meio da efetividade dessas ações pelos ACS na comunidade e o 

empoderamento deste por meio do conhecimento, é possível efetivar as ações 

básicas propostas pelo PAISC, assim como poder garantir a saúde e um 

crescimento e desenvolvimento saudáveis do público infantil, além de outras ações. 

O trabalho em equipe na ESF garante às crianças uma assistência qualificada a 

partir um olhar holístico sobre sua saúde vindo de encontro à efetivação das ações 

propostas pelo Ministério da Saúde para a garantia da saúde desse público. 

 
2.2 DIMENSÃO EPIDEMIOLÓGICA DA SAÚDE DA CRIANÇA  

 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 

número de crianças na faixa etária de zero a dois anos no Brasil, no ano de 2010 era 

de 8.955.387 habitantes. Somente na região Sul, as crianças nessa faixa etária 

constituem 1.359.484 habitantes nos dias atuais (BRASIL, 2014b). 

Especificamente no estado de Santa Catarina, na faixa etária entre zero a 

cinco anos de idade, as crianças representam um total de 248.218, sendo que a 

população total do estado é de 6.634.254 habitantes, o que corresponde a um 

percentual de 3,75%. O município de Chapecó, segundo o censo populacional de 

2010, conta com um total de 183.530 mil habitantes, sendo que destes 10.355 

habitantes são crianças na faixa etária de zero aos cinco anos, o equivalente a um 

percentual de 5,64% (BRASIL, 2014b). 

As taxas de mortalidade infantil vêm declinando no Brasil desde o início do 

século XX. Isso se deve principalmente às melhorias das condições de vida da 

população, o qual se reflete principalmente na redução desses indicadores, pelo fato 

das crianças, em especial as menores de um ano serem extremamente sensíveis às 

condições socioeconômicas e ambientais (BRASIL, 2008a). 

Isso se deve principalmente à criação de um programa pelo Ministério da 

Saúde (MS) em 2002. Esse programa denominava-se Atenção Integrada às 

Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI), o qual objetivava capacitar profissionais 
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da saúde para tratar crianças doentes seguindo os quadros de conduta, avaliando 

sinais e sintomas, classificando a doença, administrando tratamentos no serviço de 

saúde e orientando a família acerca da condição de saúde e dos cuidados com a 

criança no domicílio (BRASIL, 2002a). 

Quando se analisa os principais grupos de causas de morbidade e 

mortalidade infantil, as afecções originadas no período perinatal representam o 

principal contingente de mortes no primeiro ano de vida. Seus fatores causais estão 

intimamente ligados às condições de saúde e nutrição, atenção prestada no pré-

natal, parto e nascimento (BRASIL, 2002a). 

As principais causas de óbito neonatal são afecções originadas no período 

perinatal (154 dias de gestação completos até os sete primeiros dias após o 

nascimento), principalmente as mal formações congênitas, enquanto nos óbitos pós 

natais as principais causas são as doenças infecciosas e parasitárias e também 

doenças do aparelho respiratório. As infecções respiratórias agudas se 

caracterizaram como o maior índice de causa para internações hospitalares no 

Brasil seguido das doenças diarreicas (BRASIL, 2002a). 

O estado de Santa Catarina apresentou a menor taxa de mortalidade infantil 

em relação a todas as outras unidades da federação no ano de 2006. Isso se deve 

principalmente a expansão da ESF, que vem acumulando resultados positivos na 

prevalência de aleitamento materno e na redução da desnutrição infantil (BRASIL, 

2008a). 

No que se refere à morbidade e a mortalidade infantil, o estado apresentou 

como principais causas de morte em menores de 1 ano, em 2011, as afecções 

originadas no período perinatal, seguidas pelas mal formações congênitas, doenças 

do aparelho respiratório, doenças infecciosas e parasitárias e causas externas. Além 

disso, doenças do sistema nervoso, circulatório, doenças endócrinas e nutricionais e 

causas mal definidas, que representaram um total de 1032 óbitos no estado 

(BRASIL, 2011a). 

Deste número total de óbitos ocorridos no estado, 552 poderiam ter sido 

redudos por diagnóstico e tratamento precoce. Outro número significativo de óbitos 

que poderiam ser reduzidos está relacionado ao adequado acompanhamento da 

gravidez, representando 216 casos no estado (BRASIL, 2011a). 

Dentre as causas de mortalidade infantil que são evitáveis por meio da 

imunoprevenção no estado, destacam-se principalmente a tuberculose e a 
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coqueluche. Nas reduzíveis pelo adequado controle da gravidez, pode-se destacar a 

prematuridade e o baixo peso ao nascer, além da síndrome da angústia respiratório 

do recém-nascido.  

O município de Chapecó apresentou uma significativa redução da sua taxa de 

mortalidade infantil. No ano de 2007 esta foi de 13,4 para cada 1000 nascidos vivos, 

sendo mais alta do que a taxa total do estado que foi de 12,8 óbitos para cada 1000 

nascidos vivos. No ano de 2011, a taxa de mortalidade infantil caiu para 9,9 óbitos 

para cada 1000 nascidos vivos no município (BRASIL, 2010). 

A diminuição deste indicador pode estar relacionada ao aumento da cobertura 

da ESF. Atualmente, no município, a ESF apresenta uma cobertura estimada em 

90,02% abrangendo 165.265 habitantes. 

A morbidade infantil no município se deve principalmente às afecções 

originadas no período perinatal representando 46% das morbidades, seguida das 

doenças do aparelho respiratório com 31,1% e doenças infecciosas e parasitárias 

com 8,1%. Outro dado que chama atenção são as causas de morte definidas 

classificadas como outras, principalmente em menores de 1 ano, representando 

15,6% de todas as causas de óbito no município (BRASIL, 2010). 

Percebe-se que o perfil epidemiológico da saúde na criança no estado e no 

município vem ao encontro dos indicadores do país como um todo. Neste sentido, a 

efetivação de ações de prevenção de doenças, promoção de saúde e qualificação 

da assistência durante o parto e nascimento, assim como o adequado 

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil, se mostraram 

indispensáveis para a redução desses indicadores e melhoria das condições de 

saúde das nossas crianças. Contribuindo para que se atinja o quarto objetivo do 

milênio proposto pela OMS, o qual se volta a redução em dois terços do indicador de 

mortalidade infantil de crianças menores de 5 anos (BRASIL, 2010). 

A redução da mortalidade infantil pretende ser atingida por meio do 

desenvolvimento de ações como, maior cobertura vacinal a criança desde o 

nascimento, orientar cuidados com higiene focado na prevenção de doenças, 

garantir a nutrição adequada do bebê e fortalecer a importância do aleitamento 

materno. 

Todas essas ações podem ser efetivadas por meio da expansão da cobertura 

da ESF, assim como a melhoria da prestação de assistência à população 

pertencente ao seu território de abrangência. Bem como, por meio da atuação dos 
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ACS que se constituem como um elo entre os serviços de saúde e a população, 

conhecendo as condições de vida e saúde desta, trazendo suas necessidades de 

saúde até o serviço. 

 

2.3 ATUAÇÃO DOS ACS NA SAÚDE DA CRIANÇA NA ATENÇÃO BÁSICA1 

 Para a realização dessa revisão foram selecionados um total de doze artigos, 

sendo seis estudos realizados no Brasil, um nos Estados Unidos, um na Holanda, 

três na África (Uganda, Kênya e Zâmbia) e um em Bangladesh. Quanto ao 

delineamento da pesquisa, 10 estudos com abordagem qualitativa (83,33%) e dois 

estudos com abordagem quantitativa (16,66%). 

Quanto à área do conhecimento foram encontrados 06 artigos da medicina 

(50%), 01 artigo de ACS (8,33%), 01 artigo da enfermagem (8,33%), 01 artigo da 

nutrição (8,33%), 01 artigo da Odontologia, medicina e enfermagem (8,33%) e 02 

artigos publicados pelo Departamento de Saúde da Criança da Unicef e 

Organização Mundial de Saúde (16.6%). Quanto ao ano de publicação, 05 artigos 

foram publicados no ano de 2012 (41,66%), 02 artigos no ano de 2011 (16,66%), 01 

artigo no ano de 2010 (8,33%), 02 artigos no ano de 2009 (16,66%), 01 artigo em 

2008 (8,33%) e 01 em 2002 (8,33%). 

Com a análise da produção científica, foi possível elencar duas evidências: 

facilidades encontradas na atuação dos ACS frente à saúde da criança, e as 

dificuldades encontradas na atuação dos ACS frente à saúde da criança.  

 
2.3.1 Facilidades encontradas na atuação dos ACS frente à saúde da criança  
 

Os ACS representam hoje, no Brasil, mais de 200 mil profissionais atuantes 

espalhados por todo o território nacional, fazendo parte de equipes multiprofissionais 

nas ESF, ou ainda atuando no PACS em municípios que ainda possuem esse 

modelo de atenção à saúde vigente (NASCIMENTO; DAVID, 2008). No estado de 

Santa compõe as equipes de ESF um total de 9.270 ACS, cobrindo todos os 
                                                 

1  Revisão narrativa da literatura, a qual é ampla, apropriada para discutir o desenvolvimento do estado da arte de um 
determinado assunto, sob o ponto de vista teórico ou conceitual (ROTHER, 2007). A questão de pesquisa compreendeu: O que 
se têm publicado na literatura científica sobre a atuação do agente comunitário de saúde frente à saúde da criança? A busca 
bibliográfica ocorreu em Abril de 2014 e foi desenvolvida na Biblioteca Virtual em Saúde, na base de dados eletrônica Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), na Medical Literature Analysis and Retrieval System Online 
(MEDLINE), e na Base de Dados da Enfermagem (BDENF). Utilizaram- se os descritores "Agente comunitário de saúde and 
lactente or criança or saúde da criança and enfermagem”. Para a seleção, os critérios de inclusão foram: responder à temática, 
online, gratuitos e disponíveis na íntegra; nos idiomas português, inglês e espanhol. Como critérios de exclusão: artigos 
incompletos, teses, dissertações ou manuais ministeriais e capítulos de livros. Forma identificadas 501 produções, e 
totalizaram-se 12 produções selecionadas para o estudo, como o descrito na figura abaixo (apêndice A). Para a coleta de 
dados dos artigos selecionados foi construído um quadro pelas próprias autoras (apêndice B). 
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municípios do estado, sendo que em Chapecó esses profissionais somam um total 

de 267 ACS, atuando em seu território, visitando todas as famílias, dando maior 

ênfase aos grupos que requerem maior atenção, como as crianças de zero a cinco 

anos (BRASIL, 2014c). 

Ao analisar a produção científica pode-se evidenciar alguns aspectos que 

interferem positivamente na atuação dos ACS frente à saúde da criança. O fato dos 

ACS serem pessoas da própria comunidade, residirem no território da ESF, facilita o 

desenvolvimento do trabalho desse profissional pela proximidade que têm com a 

realidade do local (BITTERCOURT et al, 2011; SOUSA; NATIONS, 2011; PEREIRA 

et al, 2009). Esses profissionais possuem um vasto conhecimento acerca de todo o 

território, têm facilidade em encontrar as residências e isso é um fator positivo muito 

importante que facilita o seu trabalho na busca das famílias, no caso das crianças 

faltosas em atendimentos e também com vacinas atrasadas. (BITTENCOURT et al, 

2011; LOBATO et al, 2012; CARMO et al, 2012). 

Esses profissionais realizam visitas domiciliares pelo menos uma vez por mês 

para as famílias de seu território. Pelo fato de estar sempre em contato com a 

comunidade, o ACS estabelece vínculo e relação de confiança, escutando de forma 

ativa as necessidades de saúde dessa população repassando para os demais 

profissionais da equipe de saúde para que os encaminhamentos necessários sejam 

feitos. Além disso, esse bom relacionamento com a comunidade possibilita que as 

famílias confiem nesses profissionais, relatando a eles informações muito ricas sobre 

suas condições de saúde e doença, bem como de sua família. (BITTENCOURT et 

al, 2011; PEREIRA et al, 2009; SOUZA; NATIONS, 2011; CESAR et al, 2002; 

LOBATO et al, 2012; CARMO et al, 2012; MARSH et al, 2008; KANE et al, 2010; 

HAMER et al, 2012). 

Outro aspecto facilitador para o trabalho do ACS é o recebimento de forma 

positiva de suas ações por parte da comunidade. As famílias são receptivas, 

estabelecem conversa com esses profissionais, relatam sua situação de saúde e 

tiram dúvidas acerca de cuidados com as crianças. Esses profissionais respondem e 

orientam aquilo que tem segurança, em casos de dúvidas, recorrem ao enfermeiro 

da unidade de saúde e retornam ao domicílio com sua dúvida sanada 

(BITTENCOURT et al, 2011; LOBATO et al, 2012; CARMO et al, 2012; CESAR et al, 

2002; HAMER et al, 2012). 

Ainda no contexto das facilidades encontradas os ACS possuem facilidade em 
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desenvolver atividades de educação em saúde no domicílio. Principalmente em 

relação aos cuidados básicos com as crianças, importância do aleitamento materno, 

orientações sobre alimentação e hidratação em caso de diarreias, bem como a 

preparação do soro de reidratação oral. Também, desenvolvem parcerias com 

escolas visando orientar de forma lúdica as crianças acerca de cuidados de higiene 

pessoal e importância da preservação do meio ambiente. Além disso, esses 

profissionais desenvolvem atividade de educação em saúde bucal visando atingir o 

público infantil na própria unidade básica de saúde (MWANGONE et al, 2012; 

DARMSTADT et al 2009; PEREIRA et al, 2009; CARMO et al, 2012; LOBATO et al, 

2012). 

 

2.3.2 Dificuldades encontradas na atuação dos ACS frente à saúde da criança  
 

Apesar do Programa de Agentes Comunitários de Saúde estar vigente à 

algum tempo, foi possível observar algumas dificuldades na atuação desses 

profissionais em sua pratica cotidiana. Isso é perceptível especialmente em relação 

à saúde da criança, por esta ser uma temática tão singular e exigir um conhecimento 

mais amplo por parte desses profissionais (BITTENCOURT et al 2011; CESAR et al, 

2002; LOBATO et al, 2012). 

A falta de planejamento para a realização das visitas domiciliares às famílias 

com crianças pode ser considerada uma dificuldade para a atuação desses 

profissionais. Estas visitas são realizadas, muitas vezes, somente com a finalidade 

de obtenção dos dados para alimentar os sistemas de informação e de forma muito 

rápida, não ouvindo de forma ativa as necessidades de saúde das crianças e dessa 

forma não obtendo dados valiosos e não realizando atividades de educação em 

saúde (BITTENCOURT et al, 2011; KANE et al, 2010; CARMO et al, 2012). 

Outra dificuldade encontrada são as grandes extensões territoriais, as quais 

fazem com que os profissionais dispensem muito tempo com o deslocamento, 

restando pouco tempo para a realização das visitas, ou também diminuindo o 

número de famílias visitadas a cada dia. Além disso, o fato de não encontrarem as 

mães em casa torna-se um impecílio, pois dessa forma não realizam a visita e ainda 

necessitam retornar àquele domicílio em outro dia (MARSH et al, 2008; MUKANGA 

et al, 2012; DARMSTADT et al, 2009). 

Quando os ACS encontram as mães em casa, estas muitas vezes são 
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resistentes e não estabelecem conversa com esses profissionais. Além disso, não 

repassam informações acerca das condições de saúde das crianças e não aceitam 

as orientações repassadas por estes (SOUSA; NATIONS, 2011; KANE et al, 2010; 

CESAR et al, 2012; PEREIRA et al, 2009). 

A não valorização do trabalho desenvolvido pelos ACS por parte da 

comunidade e da própria equipe de saúde também se constitui como uma 

dificuldade para a atuação desses profissionais. Por esse motivo, muitas vezes 

esses profissionais se sentem desvalorizados e desmotivados, e isso afeta 

diretamente na qualidade do seu trabalho (MWANGONE et al, 2012; DARMSTADT 

et al, 2009; BITTENCOURT et al, 2011; PEREIRA et al, 2009; CESAR et al, 2002). 

Diante do exposto, do ACS no âmbito da criança pode-se perceber que esses 

profissionais possuem um leque muito grande de opções e possibilidade de 

desenvolvimento de atividades no domicilio. Essas atividades contribuem 

grandemente para efetivar as ações que são de competência desses profissionais, 

bem como garantir as ações propostas pelo PAISC como garantia da saúde das 

crianças de 0 a 5 anos.  
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3 METODOLOGIA 
 

3.1 TIPO DE ESTUDO 
 

Para atingir o objetivo proposto utilizou-se a abordagem qualitativa, de 

natureza descritivo-exploratória. 

De acordo com Gil (2001), a pesquisa qualitativa considera o ambiente como 

uma fonte direta de dados e o pesquisador como instrumento chave nesse processo. 

Ainda, possui caráter descritivo e tem como preocupação maior a interpretação de 

fenômenos e a atribuição de resultados (GIL, 2001). 

Esse tipo de pesquisa não se preocupa em enumerar ou quantificar os 

eventos que serão estudados, mas envolve a obtenção de dados descritivos sobre 

pessoas, ambientes, eventos, obtidos por meio do contato direto do pesquisador 

com a situação estudada (GODOY,1995). 

A natureza descritivo-exploratória têm o objetivo de proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito, para que 

posteriormente possa ser feita a descrição das características do fenômeno 

estudado.  A fase exploratória visa realizar as descobertas e o aprimoramento de 

ideias ou de intuições. A fase descritiva objetiva a descrição das características de 

determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre 

variáveis (GIL, 2001). 

Essa natureza de estudo possui um planejamento flexível, de modo que 

possibilite a consideração dos mais variados aspectos relativos ao fato estudado. As 

pesquisas descritivo-exploratórias são as habitualmente realizadas por 

pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática (GIL, 2001). 

 
3.2 CENÁRIO DE PESQUISA 

 

A produção de dados teve como cenário o Centro de Saúde da Família (CSF) 

do Bairro Jardim América no município de Chapecó, a qual se denomina CSF devido 

a uma normativa municipal. Essa unidade foi escolhida para a realização do estudo 

devido ao número significativo de crianças na faixa etária em questão e pelo número 

de ACS que fazem parte da equipe de trabalho da unidade. 

A unidade de saúde se localiza no centro do território, abrangendo os bairros 

Jardim América, Parque das Palmeiras, Columbia, Vila Mantelli, além da linha Vitorio 
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Rosa e Barra do Rio dos Índios, que são comunidades do interior. Essa unidade se 

localiza mais próxima à região oeste do município. 

O território da ESF e dividido em três áreas, sendo estas a área 97, 98 e 142. 

A área 97conta com 6 micro áreas, a área 98 com 4 micro áreas e a área 142 com 5 

micro áreas. O CSF presta assistência de saúde a um público de 10.650 pessoas e 

um total de 2.716 famílias. Desse número total de pessoas, as crianças menores de 

5 anos de idade somam um total de 466 habitantes.  

No CSF existem três equipes de saúde da família completas, totalizando 34 

funcionários, sendo que duas equipes contam com dentista e auxiliar de consultório 

odontológico. Os ACS do CSF totalizam 15 funcionários, sendo uma para cada micro 

área, coordenadas pela enfermeira correspondente da sua área de abrangência. 

A unidade oferece atendimento ao público infantil por meio do agendamento 

de consultas medicas com o pediatra, o qual atende nessa unidade três períodos por 

semana. Existe um movimento inicial para implantação de consultas e grupos de 

puericultura, o qual surgiu em virtude do município aderir tardiamente ao Programa 

Rede Cegonha do Ministério da Saúde, o qual visa um acompanhamento adequado 

da criança, partindo desde o planejamento familiar até suas condições de saúde e 

doença durante o seu crescimento e desenvolvimento. 

 

3.3 SUJEITOS DA PESQUISA 
 

Os sujeitos da pesquisa foram 10 ACS que fazem parte da equipe de saúde 

do CSF Jardim América atendendo ao critério de inclusão: possuir um vínculo de no 

mínimo seis meses com a unidade de saúde, pois segundo Lautert et al (2011), o 

tempo em que está exercendo a mesma atividade pode influenciar diretamente a 

realização das atividades.  

Como critério de exclusão foi aplicado aos ACS com menos de um ano de 

experiência de atuação na área, não necessariamente na mesma unidade, visto que 

Lautert et al (2011) traz que o profissional que desempenha sua função por um 

pequeno período tempo não possui a mesma experiência que um outro profissional 

atuante a mais tempo. 

Desta forma, espera-se que o ACS com no mínimo 6 meses de atuação na 

referida unidade já estaria adaptado à realidade local e as rotinas do serviço. E 

ainda, o profissional com no mínimo 1 ano de experiência na área já estivesse 
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familiarizado com as atribuições que o ministério da saúde preconiza para a 

profissão.  

Após serem aplicados os critérios de inclusão e exclusão, os possíveis 

sujeitos foram abordados aleatoriamente, sendo que o número de entrevistas não foi 

predeterminado, pois as mesmas cessaram quando houve a saturação dos dados. 

De acordo com Minayo (2013), a saturação dos dados é o instrumento 

epistemológico que determina quando a coleta de dados deixa de ser necessária, 

pois nenhum novo elemento permite ampliar o número de propriedades do objeto 

investigado. Após esse processo a coleta de dados foi realizada com 10 ACS que 

aceitaram e atenderam aos critérios para a participação na pesquisa. 

Os ACS foram convidados a participar mediante a apresentação dos objetivos 

da pesquisa e, em caso de aceite, apresentando o termo de consentimento livre e 

esclarecido. 

Os sujeitos foram identificados por meio da letra A, seguindo a sequência 

numérica para todos os participantes do estudo conforme a realização das 

entrevistas (A1, A2, A3...). 

 

3.4 ETAPA DE CAMPO 
 
3.4.1 Aproximação e ambientação com o cenário da pesquisa 

 

A aproximação e ambientação com o cenário onde foi realizada a pesquisa 

aconteceu anteriormente à produção dos dados, por meio da participação na reunião 

com toda a equipe de saúde, que aconteceu em uma quinta-feira à tarde das 

15h30min às 17h00min horas, para que a pesquisadora pudesse se fazer conhecida 

e ter conhecimento dos profissionais e os sujeitos de pesquisa. 

Esse processo de aproximação com os prováveis sujeitos da pesquisa foi 

tranquila, os profissionais sempre se mostraram abertos ao novo e receberam de 

forma positiva a proposta apresentada, sendo que dos 15 ACS que atuam na 

unidade 10 aceitaram participar do estudo. 

 

3.4.2 Produção dos dados 
 

Para iniciar a produção de dados foram lançadas questões abertas para a 

caracterização dos participantes, a partir das quais buscou-se identificar dados 
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como: idade, sexo, escolaridade, há quanto tempo atua na função, há quanto tempo 

trabalha no CSF Jardim América, se reside na área de abrangência da unidade de 

saúde. A partir desses questionamentos foi possível traçar o perfil dos participantes 

do estudo (apêndice C). 

Em seguida, foi utilizado um roteiro para a entrevista aberta que é definido por 

Triviños (1987 p 146), “como a forma de entrevista que tem como característica os 

questionamentos básicos que são apoiados em teorias e hipóteses que se 

relacionam com o tema de pesquisa”. Ainda, esse tipo de entrevista proporciona 

repostas de maior profundidade, ou seja, dá ao sujeito maior liberdade de resposta 

(apêndice C). 

As entrevistas foram agendadas, com antecedência, de acordo com a 

disponibilidade de cada profissional, realizadas no CSF Jardim América durante o 

turno de trabalho. As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas, sendo 

que esse material de gravação será preservado durante cinco anos em posse da 

pesquisadora responsável, e posteriormente incinerado. 

O acesso aos participantes do estudo decorreu de forma tranquila e positiva, 

o agendamento das entrevistas foi rápido, sendo que em duas semanas toda a 

coleta pode ser feita. Esses profissionais entenderam que o desenvolvimento desse 

estudo os possibilitou terem seu trabalho valorizado e também serem valorizados 

como profissionais. Ainda, possibilitou que refletissem sobre atividades que 

desempenham cotidianamente, percebendo a importância do papel que 

desenvolvem. 

 

3.5 ANÁLISE DOS DADOS 
 

Para a análise dos dados utilizou-se o método de análise de conteúdos que 

segundo Bardin (2011 p 15) “enquanto método se torna um conjunto de técnicas de 

análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos de descrição do 

conteúdo das mensagens, com a função primordial do desvendar crítico”. 

Dessa forma, esse processo de análise se organiza principalmente em três 

fases. A primeira fase se denomina de pré-análise, na qual se organiza o material a 

ser analisado, com o objetivo de sistematizar as ideias, compondo assim o corpus 

da pesquisa. Nesta fase, deve-se seguir algumas regras, como a exaustividade de 

forma a esgotar o assunto não omitindo nenhuma parte, representatividade com 
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amostras que representem o universo estudado, homogeneidade dos dados, 

pertinência onde os documentos sejam adaptados aos objetivos da pesquisa e 

exclusividade, onde um elemento não deve ser classificado em mais de uma 

categoria (BARDIN, 2011). 

A segunda fase é denominada de exploração do material, sendo que essa se 

dá pela definição de categorias e identificação das unidades de registro, que 

correspondem ao segmento de conteúdo que é considerado como unidade base 

para a categorização. A categoria é em geral, uma forma de pensamento e reflete a 

realidade, de forma resumida, em determinados momentos (BARDIN, 2011).  

Na perspectiva da análise de conteúdo, as categorias são vistas como 

classes que agrupam determinados elementos reunindo características em comum. 

Para a escolha das categorias, adotam-se os critérios semânticos (temas), sintáticos 

(verbos, adjetivos e pronomes), léxico (sentido e significado das palavras) e 

expressivo (variações na linguagem e na escrita) (BARDIN, 2011). Este processo 

permite a junção de um número significativo de informações organizadas em duas 

etapas: o inventário (onde se isolam os elementos em comum) e a classificação 

(onde divide-se os elementos e impõe-se a organização) (BARDIN, 2011). 

A terceira fase diz respeito ao tratamento dos dados, sendo nesta fase 

realizado o tratamento dos resultados para a posterior interpretação dos mesmos. 

Para a interpretação dos dados, o pesquisador necessita retornar ao referencial 

teórico, procurando embasar a análise e dando sentido à interpretação (BARDIN, 

2011). 

Após a transcrição de todas as entrevistas, as respostas obtidas foram 

organizadas em tabela, onde posteriormente aplicou-se a analise cromática, a fim de 

garimpar os dados obtidos. 

Após essa análise, ao dados foram novamente organizados em tabela para 

melhor visualização, onde após uma nova organização e agrupamento de 

informações emergiram as quatro categorias que representam os resultados obtidos 

neste estudo.  

 

3.6 DIMENSÃO ÉTICA DA PESQUISA 
 

Para assegurar os preceitos éticos da pesquisa, esta foi desenvolvida em 

concordância com a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde- 
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Ministério da Saúde (MS), a qual estabelece normas e diretrizes que regem as 

pesquisas envolvendo seres humanos. 

A pesquisa foi realizada no município de Chapecó, no CSF Jardim América 

mediante a assinatura do termo de ciência e concordância das instituições 

envolvidas (apêndice D). A mesma foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) aprovada mediante parecer 

número 772.265. 

Aos sujeitos que aceitaram participar da pesquisa foi disponibilizado Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), além de serem esclarecidos acerca dos 

objetivos da pesquisa, sua participação e a segurança de que não será identificado 

(apêndice E). O TCLE foi lido em voz alta pela entrevistadora e os sujeitos que 

aceitaram participar da pesquisa assinaram o termo em duas vias de igual teor, 

sendo que uma permaneceu com o sujeito e a outra de posse da pesquisadora. 

Também, foi esclarecido o método de coleta de dados, a gravação da 

entrevista, o destino que seria dado ao material coletado, sendo que foi 

disponibilizado aos sujeitos que fizeram parte da pesquisa um Termo de Cessão de 

fotografia, imagem e gravação (apêndice F). 

Com a participação na pesquisa os sujeitos poderiam, se sentir um pouco 

desconfortáveis durante a entrevistas, visto que seriam questionados sobre sua 

rotina de trabalho, e também acerca de suas ações/estratégias frente à saúde da 

criança. Em sendo esse o caso, os pesquisadores assumiram o compromisso de dar 

suporte ao participante para que possa reelaborar positivamente sua experiência 

com o encaminhamento aos serviços de saúde especializados que se fizer 

necessário, caso a situação demandar. Ainda, para minimizar os riscos da pesquisa, 

o entrevistador poderia dar uma pausa na entrevista, ou até mesmo suspendê-la 

caso seja o desejo do entrevistado. 

Ao participar da pesquisa os sujeitos tiveram os seguintes benefícios: 

compreenderam melhor a importância do acompanhamento e desenvolvimento 

infantil; entenderam melhor o seu processo de trabalho; compreenderam quais 

ações/estratégias são preconizadas para que este profissional desenvolva frente ao 

público infantil; tornando-se multiplicadores desse conhecimento e qualificando a 

prestação da sua assistência. 
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3.7 DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA 
 

Os dados obtidos por meio da pesquisa serão divulgados à equipe de saúde 

do CSF Jardim América, por meio da inclusão do assunto na pauta de reuniões 

semanais com a participação de toda a equipe de saúde. Além disso, pretende-se 

divulgar esses dados para a Secretaria Municipal de Saúde, a fim de prestar um 

retorno acerca do assunto pesquisado, visando auxiliar no processo de qualificação 

e melhora da assistência de saúde prestada aos munícipes. 

Pretende-se divulgar os dados obtidos da pesquisa em um evento científico 

da área da saúde e por meio da elaboração e publicação de um artigo científico. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Participaram do estudo 10 ACS, pertencentes ao CSF Jardim América, sendo 

destas 100% do sexo feminino. Entre os sujeitos, 70% (7) estão na faixa etária dos 

20 aos 39 anos e 30% (3) na faixa etária dos 40 aos 59 anos. Quanto ao grau de 

escolaridade, 80% (8) das participantes possuem o ensino médio completo, 10% (1) 

possuem o terceiro grau incompleto e 10% (1), possuem curso de ensino técnico 

profissionalizante.  

O perfil dos profissionais participantes do estudo condiz com o perfil descrito 

na literatura, onde este profissional deve residir na própria comunidade, ter 

representatividade e ser uma pessoa conhecida e confiável, ter idade superior a 18 

anos, além de ter disponibilidade de tempo integral para o desenvolvimento de suas 

atividades (BRASIL, 2002b). 

 Entre os sujeitos, a totalidade é composta por mulheres, com predominância 

da faixa etária dos 20 aos 39 anos, 90% (9) já são mães, 10% (1) é avó, o que pode 

indicar o desenvolvimento de um olhar diferenciado pelo fato de que as suas 

experiências pessoais podem contribuir no desenvolvimento do trabalho com 

famílias que possuem crianças (BITTENCOURT et al, 2011). 

Quanto ao nível de instrução, pode-se perceber que a grande maioria das 

ACS possuem o ensino médio completo, o qual é o mínimo exigido para que possa 

se desempenhar essa função (DAVID; MOTA, 2010; BRASIL, 2009b). Ainda de 

acordo com este estudo, o perfil de escolarização dos ACS tem crescido juntamente 

com o perfil de escolarização dos adultos brasileiros em geral (DAVID; MOTA, 2010). 

Ainda é importante destacar o tempo de trabalho como ACS que variou de 1 a 

16 anos, e também pode-se observar que todas as profissionais que participaram 

desse estudo iniciaram e continuam a trabalhar nessa mesma unidade de saúde até 

o momento da pesquisa. No momento em que se observa que os ACS desenvolvem 

interações com as famílias, conversas sobre o cotidiano, sobre a vida, condições de 

saúde e doença, além de orientar e repassar informações acerca do funcionamento 

dos serviços de saúde (SCHMIDT; NEVES, 2010). Neste contexto a experiência 

como ACS influencia no repasse dessas informações com maior segurança ao 

usuário, visto que esse profissional já pode experienciar as diferentes situações que 

ocorrem cotidianamente (SCHMIDT; NEVES, 2010). 

Pode-se identificar que os ACS tem percepções acerca do trabalho que 
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desenvolvem, bem como reconhecem a importância deste para a prevenção de 

doenças e promoção da saúde infantil. Além disso, desenvolvem inúmeras ações 

relevantes frente à saúde da criança, as quais são voltadas principalmente a 

prevenção de doenças e à promoção da saúde. Os ACS entrevistados contavam 

com o apoio dos profissionais da ESF para o desenvolvimento de atividades 

educativas e reconheciam o enfermeiro como apoiador no desenvolvimento do seu 

trabalho. 

A seguir, serão apresentadas as quatro categorias temáticas que emergiram 

após a análise dos dados: “reconhecem a importância e necessidade do seu 

trabalho na saúde da criança; desenvolvem ações que visam acompanhar o 

crescimento e o desenvolvimento da criança; contam com o apoio de profissionais 

para auxiliar no desempenho de suas atividades e visualizam o enfermeiro como 

apoiador no desenvolvimento de ações voltadas à saúde da criança”. 

 

4.1 RECONHECEM A IMPORTÂNCIA E NECESSIDADE DO SEU TRABALHO NA 
SAÚDE DA CRIANÇA 
 

 O ACS desenvolve um trabalho peculiar com as famílias de sua área adstrita, 

conhecendo suas condições de vida, saúde e doença adentrando no lar desses 

sujeitos. Esse trabalho se torna ainda mais específico quando existem crianças 

nessas famílias, pois essa temática exige um conhecimento mais amplo desse 

profissional. 

 Estes profissionais reconheceram a importância do trabalho desenvolvido, 

bem como o caráter positivo do mesmo. Visualizavam as orientações e ações 

desenvolvidas em prol da saúde da criança como essenciais no que diz respeito à 

garantia de um crescimento e desenvolvimento saudáveis do público infantil, bem 

como o fato de que não existem outros profissionais que desenvolvam as mesmas 

atividades. 

 

É interessante ajudar as mães a controlar as vacinas, as doenças (A1); 
Algumas coisas têm resultado quando a gente vai atrás (A2); 
O ACS tem vínculo com a família, vê a criança crescer (A3); 
A mãe por questões do dia a dia esquece de olhar a carteirinha de vacinas, 
o ACS está ali para orientar (A4); 
Nós que sabemos se nasceu uma criança, nós fazemos com que a unidade 
de saúde venha a conhecer essa criança (A5); 
É compensador, tudo o que você falar em benefício da criança as mães 
seguem à risca. Nós somos o elo entre a unidade de saúde e as mães (A6); 
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Quem não vem até a unidade a gente faz a visita, fala pra mãe que tem que 
fazer o acompanhamento (A7); 
Nosso trabalho contribui para diminuir as mortes das crianças recém 
nascidas (A8); 
Se não for a ACS que vai atrás, quem vai? Não tem outra pessoa pra ir 
(A9); 
É importante a criança ser acompanhada, ver se está crescendo, se está no 
peso adequado (A10); 

   

A inserção do ACS como profissional integrante da ESF influenciou 

diretamente na redução da taxa de mortalidade infantil brasileira (BRASIL, 2008b). 

Este significativo declínio da taxa no século XX está diretamente associado à criação 

de novos programas e políticas de saúde, bem como pelo trabalho desenvolvido 

pelos ACS nas unidades básicas de saúde espalhadas por todo o território nacional 

(BRASIL, 2008b).  

A contribuição à melhoria das condições de saúde infantil está diretamente 

associada também ao fato de que o ACS é o primeiro contato do serviço de saúde 

com a criança (BITTENCOURT et al, 2011). É este profissional que realiza a primeira 

visita, repassa as primeiras orientações à mãe e que sana as dúvidas da mesma. 

Também a encaminha até a unidade para que as dúvidas sejam sanadas por outros 

profissionais, conhece as condições do parto e nascimento, bem como dos primeiros 

dias de vida dessa criança (BITTENCOURT et al, 2011). 

Tal situação fica clara em um estudo desenvolvido com os ACS, no qual este se 

percebe como ator principal nesse processo de inter-relação com as famílias. Este é 

a ponte mais fácil que o serviço de saúde utiliza para se comunicar e chegar até a 

população que necessita de um atendimento ou acompanhamento de sua condição 

de saúde (DAVID; MOTA, 2010).  

O ACS conhece profundamente a realidade da sua comunidade, porque faz 

parte dela. Conhece a linguagem, os costumes, as diferentes culturas existentes, os 

valores, os perigos e as possibilidades (DUARTE; SILVA; CARDOSO, 2010). Sendo 

assim, representa a possibilidade de trazer o olhar da comunidade para dentro do 

serviço de saúde e dessa forma, garantir que as intervenções desenvolvidas pelo 

serviço de saúde venham realmente ao encontro das necessidades da população 

(DUARTE; SILVA; CARDOSO, 2010). 

Frente a este cenário da condição de trabalho do ACS e de saúde da 

população, percebeu-se  a efetividade do trabalho desenvolvido pelos profissionais 

da ESF, partindo desde o conhecimento do território, cadastramento familiar e o 
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desenvolvimento de atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde. 

Destacou-se dentre todos os profissionais o ACS, o qual foi o real conhecedor da 

condição de saúde e doença das pessoas, pois desenvolve seu trabalho diretamente 

com a família em seu domicílio. 

A importância do trabalho na vida das pessoas tem sido um tema amplamente 

discutido na atualidade. O fato de trabalhar produz um efeito psicossocial do 

trabalho, além de prover e garantir os meios necessários para a sobrevivência 

humana, ajuda a definir o status que o indivíduo assume na sociedade, permitindo 

também a criação e enriquecimento das relações sociais (GALAVOTE et al, 2011). 

A medida em que o profissional percebe que sente realizado com o trabalho 

que desenvolve, se encontra totalmente envolvido, engajado e reconhece que 

desempenha as atividades que realmente gostaria. Dessa forma, o trabalhador 

desenvolve suas atividades porque demonstra prazer e realização do que faz e não 

pura e simplesmente com o intuito de atingir as metas organizacionais ou individuais 

de produtividade (GALAVOTE et al, 2011). 

Mesmo com todas as dificuldades enfrentadas por esses profissionais, como a 

dificuldade de reconhecimento do trabalho desenvolvido por parte dos usuários e 

também por parte dos profissionais, que muitas vezes não o reconhecem como 

parte da equipe, este tem o campo de atuação que abrange não somente situações 

complexas de saúde, como também problemas familiares, questões de violência, 

maus tratos (THEISEN, 2010). Pode-se perceber que os ACS desse estudo 

desempenharam sua função com compromisso e responsabilidade e se auto 

reconhecem como ativos em todo esse processo, atuando como elos entre a 

unidade de saúde e as famílias. 

Partindo da situação exposta, percebeu-se que cada vez mais o ACS 

individualmente identifica a importância do trabalho que desenvolve. Se somadas 

essas percepções por toda uma classe de trabalhadores, se tornará possível que os 

demais profissionais da atenção básica, usuários e população em geral passe a 

valorizar mais e reconhecer que a atividade exercida por esses profissionais torna-

se indispensável (GAVALOTE et al, 2011; PASCHOAL; TORRES; PORTO, 2010). 

Frente ao complexo conjunto de motivações que levam uma pessoa a 

ingressar na profissão de ACS, vem se somando a mobilização dessa classe de 

trabalhadores na luta pelo reconhecimento do seu trabalho (DAVID; MOTA, 2010). 

A importância e a satisfação do ACS em desenvolver um trabalho com as 
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famílias só foi possível por meio do desenvolvimento do vínculo e de relação de 

confiança entre os envolvidos neste estudo. Este profissional precisa conhecer a 

realidade familiar e a condição de saúde dessa criança para que possa desenvolver 

ações que garantam um crescimento e um desenvolvimento saudáveis, bem como 

venham de encontro as reais necessidades do sujeito. 

 

4.2 DESENVOLVEM AÇÕES QUE VISAM ACOMPANHAR O CRESCIMENTO E O 
DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 
 

Os ACS desenvolveram ações voltadas ao público infantil durante as visitas 

domiciliares. Neste momento, realizavam orientações, esclareciam dúvidas e fizeram 

deste espaço de tempo uma troca de conhecimentos com as mães. Ainda, 

desenvolveram atividades que garantissem a educação e a promoção de saúde do 

público infantil.  

Acompanharam a condição de saúde da criança observando sua caderneta 

de vacinas, visualizando os indicadores de seu crescimento, bem como a 

manutenção do calendário vacinal atualizado. Foram capazes de desenvolver um 

olhar holístico e integral sobre aquela família, identificando várias situações e 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e cuidados dessa criança. 

 
Orienta para as vacinas em dia, as consultas e se não vem [na unidade] faz 
busca ativa. A creche entra em contato com nós quando tem piolho pra 
orientar a mãe e também sobre diarreia e dengue. Verifica se a mãe 
abandonou o filho, que aí é caso de conselho tutelar (A1);  
Acompanha a criança desde o pré natal, visita quando ele nasce e depois 
todo o mês, pede se a criança teve febre (A2);  
Certifica com a mãe se a criança tá indo na escola, como que tá a saúde 
dela (A3); 
Todos os meses acompanha o crescimento através da carteirinha de vacina. 
Nós podemos acompanhar se essa criança está sofrendo maus tratos (A4); 
Nas campanhas de vacinas a gente avisa as mães. Orienta sobre o 
funcionamento da unidade. O recém-nascido a gente orienta sobre banho 
(A5); 
Orienta as mães sobre higiene da boca do bebê, higienização das roupas e 
cuidados com a alimentação delas. Ter a casa arejada e explica pra evitar 
os ambientes fechados (A6); 
Quando elas [as mães] tem alguma dúvida a gente sempre passa na casa e 
tenta tirar as dúvidas delas (A7); 
Pergunta pra mãe se a criança ficou internada. Orienta sobre a importância 
da amamentação só no seio até os seis meses (A8); 
Acompanha se os pais estão trazendo consultar aqui na unidade ou 
particular. Orienta pesagem do bolsa família (A9); 
Se a criança tem varicela aí a gente orienta os cuidados, as vezes as mães 
perguntam também o que elas têm dúvida e a gente responde (A10); 
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Como profissional integrante da ESF, o ACS possui atribuições quanto a 

adscrição das famílias do território, cadastro dos usuários da sua microárea, 

orientação às famílias quanto ao funcionamento dos serviços de saúde disponíveis, 

acompanhamento por meio de visita domiciliar a todas as famílias de sua microárea 

e desenvolvimento de atividades de educação em saúde envolvendo a comunidade 

(BRASIL, 2012). 

 Em específico ao público infantil, esses profissionais são responsáveis por 

identificar as situações que ofereçam riscos à saúde da criança; pesar e medir 

mensalmente as crianças menores de dois anos e registrar na caderneta; incentivar 

o aleitamento materno; acompanhar periodicamente as vacinas; orientar as famílias 

sobre o uso do soro de reidratação oral visando prevenir quadros de desidratação; 

monitorar casos de parasitoses e dermatoses nas crianças e ainda realizar 

atividades de educação em saúde no domicílio; bem como prestar orientações 

pertinentes às dúvidas das mães (BRASIL, 2009b). 

 Como este profissional está em contato diretamente com a comunidade, 

acaba por realizar um acompanhamento mais direto da condição de vida, saúde e 

doenças da população (DUARTE; SILVA; CARDOSO, 2011). No que se refere a 

saúde da criança, fazem o acompanhamento desde a gestação, garantindo assim 

que esta tenha um nascimento saudável além de reconhecer a importância da 

continuidade de seu trabalho no decorrer de toda a infância, a fim de garantir um 

crescimento e desenvolvimento saudáveis. (DUARTE; SILVA; CARDOSO, 2011). 

 No pais, é preconizado que o acompanhamento da criança depois do 

nascimento ocorra com a visita domiciliar do ACS até as primeiras 24 horas depois 

da alta hospitalar (BRASIL, 2009b). Nesta visita, este profissional conhece as 

condições do nascimento, a existência ou não de intercorrências neste período, 

como está acontecendo o aleitamento materno, os primeiros cuidados com a 

criança, realização das primeiras vacinas logo após o nascimento, e quais são as 

dúvidas da mãe neste período (BRASIL, 2009b).  

Desse modo, os ACS têm facilidade em desenvolver atividades de educação 

em saúde no domicílio, visto que podem orientar as mães acerca de vários 

assuntos, desde o funcionamento dos estabelecimentos de saúde, até cuidados 

diretos às crianças (BRASIL, 2009b). Orientam os cuidados básicos com as 

crianças, como banho, higiene oral. Além disso, a importância do aleitamento 

materno, sobre alimentação e hidratação em caso de diarreias, sobre o calendário 
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vacinal estar atualizado, medidas antropométricas mensais da criança estarem 

registradas na caderneta de saúde, a fim de que esses dados sirvam para o 

acompanhamento do crescimento dessa criança (MWANGONE et al, 2012; 

DARMSTADT et al 2009; PEREIRA et al, 2009; CARMO et al, 2012; LOBATO et al, 

2012).  

A infância, especialmente até os cinco anos de idade se constitui como o 

período no qual a criança mais passa por alterações (MONTEIRO et al, 2011). É 

nesta fase da vida que ocorrem grandes mudanças voltadas principalmente ao 

crescimento, com ganho de peso, de altura, perímetro cefálico, bem como do 

desenvolvimento, como linguagem, movimentos motores finos, marcha, sendo o 

acompanhamento dessa criança extremamente necessário neste período 

(MONTEIRO et al, 2011). 

 Frente a todas as mudanças sofridas pela criança, as mães se sentem muitas 

vezes inseguras no momento em que se deparam com determinadas situações. Em 

um estudo desenvolvido por Boehs et al (2010) que buscou conhecer a percepção 

de mães frente aos cuidados prestados às crianças evidenciou-se que as mesmas 

se preocupam muito com a alimentação, o ambiente, a higiene e em evitar os 

acidentes com seus filhos. 

 Frente à essa realidade, o ACS possui a atribuição de desenvolver atividades 

de educação em saúde (BRASIL, 2009b). Estas orientações tranquilizam as mães e 

as deixam mais seguras quanto a condição de saúde de seus filhos, sabendo como 

agir, por exemplo na introdução de alimentação complementar e prevenção de 

acidentes que são comuns na infância (BRASIL, 2009b). 

 No estudo realizado por Ávila et al (2011), com ACS pertencentes a uma ESF 

quanto as orientações que desenvolvem em relação a nutrição infantil, percebeu-se 

que esses profissionais detém conhecimentos para orientar especialmente em 

relação ao aleitamento materno e alimentação complementar. Ainda, esses 

profissionais pesavam e mediam as crianças, anotando os dados na caderneta de 

saúde, bem como explicando as mães se seus filhos crescendo conforme o que é 

preconizado para a idade (ÁVILA et al, 2011). 

 Neste estudo, percebeu-se que os ACS orientam as mães acerca do 

aleitamento materno e alimentação complementar. Ainda, acompanhavam o 

crescimento e o desenvolvimento infantil por meio das medidas antropométricas 

anotadas na caderneta de saúde das crianças.  
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Por vezes, as visitas são realizadas com a finalidade de obtenção dos dados 

para alimentar os sistemas de informação, a fim de que se possam conhecer os 

indicadores da condição de saúde da população infantil (BITTENCOURT et al, 2011; 

KANE et al, 2010; CARMO et al, 2012). Esses dados contribuem de forma a se 

pensar em novas ações a serem desenvolvidas trabalhando com as fragilidades 

encontradas na saúde da criança. 

 Os ACS deste estudo foram profissionais capazes de encontrar alternativas 

para desenvolver suas ações de forma a atingir o público infantil. Essas alternativas 

podem variar desde atividades lúdicas em escolas e centros de educação infantil, na 

unidade básica de saúde e até mesmo em parceria com outros profissionais 

integrantes da ESF (MWANGONE et al, 2012; DARMSTADT et al 2009; PEREIRA et 

al, 2009; CARMO et al, 2012; LOBATO et al, 2012). 

As peculiaridades envolvidas no cotidiano de trabalho dos ACS os fazem 

desenvolver um olhar diferenciado sobre a condição do usuário (DUARTE; SILVA; 

CARDOSO, 2010). Esses profissionais procuram identificar situações que envolvam 

também as condições econômicas, sociais, de saneamento básico, moradia, 

condições de risco a que essas crianças estão expostas, e exercitam o olhar 

holístico frente ao usuário (DUARTE; SILVA; CARDOSO, 2010). 

É o ACS que desenvolve vinculo e relação de confiança, além da primeira 

entrada na família, e dessa forma deve ter bem desenvolvido o seu senso de 

observação, o bem como o olhar sobre a situação da mesma (DUARTE; SILVA; 

CARDOSO, 2010). Ademais, é o profissional capaz de reconhecer casos de maus 

tratos, violência ou abandono, crianças que não frequentam e escola regularmente e 

comunicar ao enfermeiro ou outros profissionais da ESF diante dessa situação, a fim 

de que as medidas necessárias sejam tomadas, garantindo a saúde e integridade 

dessa criança (DUARTE; SILVA; CARDOSO, 2010). 

 Foi possível identificar neste estudo que ACS puderam contar com o apoio da 

equipe multiprofissional da ESF no desenvolvimento de atividades diferenciadas, de 

educação em saúde, e em tudo o que era realizado em seu cotidiano. Por fim, a 

visão do ACS frente a saúde infantil aliado ao conhecimento do território e das 

condições de vida e saúde da criança possibilitaram um leque muito grande de 

atividades que poderiam ser desenvolvidas em conjunto com os demais profissionais 

na unidade. 
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4.3 CONTAM COM O APOIO DE PROFISSIONAIS PARA AUXILIAR NO 
DESEMPENHO DE SUAS ATIVIDADES 
 

O trabalho desenvolvido na ESF se caracterizou como um cuidado contínuo 

ao usuário, pois a unidade de saúde possibilitou que os profissionais pudessem 

acompanhar este usuário com maior proximidade. Ainda, esse cuidado poderia e 

deveria ser desenvolvido de forma multiprofissional e interdisciplinar, contando com 

o apoio de todos os profissionais, dispensado olhares variados em prol da melhora 

da qualidade de vida e saúde do usuário. 

O ACS, no desenvolvimento de suas atividades a saúde da criança, contou 

principalmente com o apoio da enfermeira e do odontólogo, tanto para sanar suas 

dúvidas, quanto para desenvolver atividades em conjunto.  Contaram com o 

enfermeiro para a realização de visitas domiciliares, esclarecimento de dúvidas 

sobre a saúde da criança e realização de palestras nas escolas. 

Com o odontólogo, realizaram atividades educativas nas escolas e centros de 

educação infantil. De modo geral, recebiam apoio de todos os profissionais 

integrantes da equipe da ESF. 

 
Sempre busca o profissional que possa tirar a dúvida; tem apoio de todos os 
profissionais que trabalham na saúde da família. Busca ajuda da assistente 
social, se precisa leite e de fralda Treinamento específico sobre saúde da 
criança eu nunca tive (A1); 
Acompanho sempre o dentista e a enfermeira pra fazer palestra na escola 
(A2); 
Quando a gente tem dúvidas temos a enfermeira coordenadora e a reunião 
de equipe. Tem apoio do pediatra também (A3); 
Quando vai se desenvolver um trabalho a gente sempre procura estar por 
dentro do assunto pra depois passar a informação (A4); 
Temos apoio de vários profissionais assistente social, psicólogo (A5); 
Ações específicas nossas não desenvolvemos, só em conjunto com outros 
profissionais. A enfermeira da área nos acompanha nas visitas quando 
necessário.  Tem que ser uma equipe, um depende do outro. Se nós formos 
fazer um trabalho a gente sempre precisa da equipe toda(A6); 
Os acadêmicos de enfermagem deram palestras sobre amamentação e 
cuidados com o recém-nascido (A7); 
Trabalhamos junto com os profissionais do Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família (A8);  
Geralmente com o dentista no centro de educação infantil pra escovação 
(A9); 

 

A partir da proposta do MS de reorientar a prestação da assistência com a 

criação da ESF, a atenção à saúde é operacionalizada mediante a implantação de 

equipes multiprofissionais em unidades básicas de saúde (BRASIL, 2011b). Estas 

equipes formadas por profissionais de diferentes áreas necessitam trabalhar de 
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forma interdisciplinar em favor do usuário (BRASIL, 2011b). 

De acordo o Departamento de Atenção Básica do MS, as equipes de saúde 

da família são compostas, no mínimo por: um médico de família, um enfermeiro, um 

auxiliar de enfermagem e seis agentes comunitários de saúde (BRASIL, 2011b). 

Quando ampliada conta ainda com: um dentista, um auxiliar de consultório 

odontológico e um técnico em higiene dental (BRASIL, 2011b). 

As atribuições comuns de todos os profissionais da ESF, do ponto de vista 

organizacional, são: participar do processo de territorialização, identificando 

situações de risco e vulnerabilidade, realizando busca ativa e notificando doenças e 

agravos de notificação compulsória; cadastrar famílias e indivíduos, garantindo a 

qualidade dos dados coletados e a fidedignidade do diagnóstico de saúde do grupo 

populacional da área adstrita de maneira interdisciplinar, com reuniões sistemáticas, 

organizadas de forma compartilhada, para planejamento e avaliação das ações 

(BRASIL, 2011b). 

Naturalmente, os ACS desenvolvem seu trabalho com crianças de forma 

tranquila, não tendo muitas dificuldades (BITTENCOURT et al, 2011).  Por vezes se 

sentem inseguros quando desempenham algumas atividades, ou ainda 

desenvolvem ações diferentes da sua rotina, e por esse motivo necessitam de apoio 

da equipe multiprofissional (BITTENCOURT et al, 2011). 

No estudo realizado por Pinto et al (2010) evidenciou-se que a equipe da ESF 

exerceu forte influência sobre o trabalho desenvolvido pelo ACS. Dessa maneira, é 

necessário que todos os membros da equipe privilegiam o momento da reunião de 

equipe e outros espaços, para a realização de uma interlocução entre o saber 

cientifico e popular com vistas a agregar conhecimento em prol da qualificação do 

trabalho do ACS (PINTO et al, 2010). 

O ACS necessita estar minimamente preparado para promover uma escuta e 

abordagem adequadas da população adstrita, no domicilio (BRASIL, 2009b). A 

abordagem desse profissional a mãe e a criança deve evidenciar necessidades de 

saúde e fragilidades, para que estas possam ser sanadas através de orientações 

claras e objetivas que contribuam para a melhoria do cuidado dispensado aquela 

criança (BRASIL, 2011b). Por vezes, esse profissional não é capaz de desenvolver 

essa escuta de forma qualificada, ou até mesmo se depara com situações em que 

necessita recorrer ao apoio interdisciplinar para minimizar suas dúvidas (BRASIL, 

2011b).  
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Em outro estudo de Kobayashi; Souza; Guarani (2010), foi possível observar 

que o ACS não possuía conhecimentos suficientes sobre a saúde bucal infantil para 

que pudesse desenvolver alguma atividade de educação em saúde, ou até mesmo 

para repassar orientações mais especificas as mães. Neste sentido, o profissional 

da odontologia se torna parceiro do ACS, não somente na realização da atividade de 

educação em saúde, mas também na capacitação desse profissional frente a saúde 

bucal, para que desempenhe seu trabalho com maior segurança (KOBAYASHI; 

SOUZA; GUARANI, 2010). 

Em sua pratica diária o ACS necessita adentrar no íntimo do lar das pessoas, e 

por vezes se deparar com as mais diferentes situações (KEBIAN; ACIOLI, 2014). 

Além disso, na visita domiciliar podem ser identificadas situações complexas, como 

casos de violência, maus tratos, abandono, e com o apoio interdisciplinar, o ACS 

ficara mais tranquilo e confiante, por saber que possui uma equipe que o respalda, 

acolhe e providencia os encaminhamentos quando necessários das situações que 

este por vezes encontra em seu cotidiano (KEBIAN; ACIOLI, 2014). 

A população necessita de um olhar multifacetado, em que diferentes 

profissionais possam apoiar a inserção da ESF na rede de serviços, garantindo a 

continuidade e a integralidade da atenção (BRASIL, 2011b). A partir dessa visão 

foram criados os Núcleos da Apoio a Saúde da Família (NASF). 

O NASF é composto por profissionais de diferentes áreas de conhecimento 

que atuam de maneira integrada com as Equipes de Saúde da Família (BRASIL, 

2011b). Com as equipes de Atenção Básica atuam para populações específicas e 

com o Programa Academia da Saúde, sendo o objetivo deste último a implantação 

de polos para a orientação de práticas corporais e atividade física e de lazer e 

modos de vida saudável (BRASIL, 2011b). 

O trabalho em saúde desenvolvido pelo NASF e pelos profissionais da ESF 

deve funcionar semelhante a uma rede, onde um oferece apoio ao outro (BRASIL, 

2009b). Neste sentido, é importante que o ACS conheça a sua equipe de NASF, e 

que da mesma forma seja conhecido por essa equipe, visto que esse profissional 

conhece profundamente o território e as reais necessidade da população onde se 

pretende desenvolver as atividades de educação em saúde (BRASIL, 2009b).  

Em um estudo realizado por Imbrizi et al (2012) buscando analisar as 

condições de trabalho dos ACS na ESF, pode-se evidenciar que esse profissional 

reconhece que não possui formação suficiente para desempenhar algumas ações do 
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seu cotidiano de trabalho. Ainda, evidenciou-se que os ACS deveriam estar 

capacitados para compreender e analisar os modos de vida da população, bem 

como para desenvolver atividades de educação com este foco (IMBRIZI et al, 2012). 

 É papel do ACS atender as demandas da população e para que isso possa 

ser realizado, é necessário muitas vezes o estabelecimento de parcerias entre todos 

os profissionais, a fim de desempenhar um trabalho de forma complementar 

(IMBRIZI, et al, 2012). Como no estudo de Couto; Schmith; Araújo (2013), onde o 

profissional de psicologia desenvolveu um trabalho em áreas de vulnerabilidade 

social em que não existiam ACS adscritos nesses locais, sentindo inúmeras 

dificuldades em atuar não contando com o apoio desse profissional, que é o maior 

detentor de conhecimento do território, frente a isso, muitas das atividades que 

gostariam de desenvolver não foram viabilizadas pelo escasso conhecimento do 

profissional de psicologia acerca do território e das necessidades da daquela 

população. 

 O profissional fisioterapeuta também faz parte do NASF e desenvolve ações 

de promoção a saúde no âmbito da ESF, muitas vezes contando com o apoio de 

outros profissionais. Em um estudo desenvolvido Ribeiro et al (2013) os ACS foram 

os profissionais que mais demonstraram conhecimento e desenvolveram parcerias 

com os fisioterapeutas, especialmente na realização de palestras educativas. 

Reconheceram ainda, que os fisioterapeutas desenvolvem muito mais atividades 

coletivas do que individuais e que dessa forma outros profissionais poderiam 

contribuir com o trabalho a ser desenvolvido (RIBEIRO et al, 2013). 

 Um dos grandes objetivos da ESF é capacitar o ACS para que este seja 

capaz de detectar as necessidades de saúde da comunidade e assim, contribuir 

para a extensão da atenção em saúde e a ampliação do acesso dos usuários ao 

serviço de saúde (IMBRIZI et al, 2012). Nos relatos obtidos da grande maioria das 

ACS entrevistadas percebeu-se que a ESF tem tido dificuldades para oferecer 

cursos e capacitações em relação à saúde da criança para qualificar o trabalho 

desses profissionais (IMBRIZI et al, 2012). 

Dessa forma, os ACS comparam o trabalho desenvolvido com o de uma 

“formiga”, o que nos faz pensar na vulnerabilidade e nas dificuldades que esse 

profissional enfrenta todos os dias (IMBRIZI et al, 2012). Neste sentido, a ESF 

necessita refletir acerca de suas práticas de educação permanente desenvolvidas a 

esses profissionais. 
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A educação permanente deve embasar-se num processo pedagógico que 
contemple desde a aquisição/atualização de conhecimentos e habilidades 
até o aprendizado que parte dos problemas e desafios enfrentados no 
processo de trabalho, envolvendo práticas que possam ser definidas por 
múltiplos fatores (conhecimento, valores, relações de poder, planejamento e 
organização do trabalho etc.) e que considerem elementos que façam 
sentido para os atores envolvidos (aprendizagem significativa) (BRASIL, 
2012, p. 41). 

 

A educação permanente deve ser vista como um planejamento/programação 

educativa ascendente, ou seja, a partir da análise coletiva dos processos de trabalho 

(BRASIL, 2012). Deve-se identificar as dificuldades a serem enfrentadas na 

atenção/gestão, possibilitando o diálogo entre as políticas gerais e as singularidades 

dos locais e das pessoas, estimulando novas experiências de cuidado e melhoria 

dos serviços de saúde (BRASIL, 2012). 

Sendo assim, é atribuição do profissional enfermeiro realizar as atividades de 

educação permanente com a equipe de enfermagem e outros profissionais que 

integram a equipe de saúde, a fim de instrumentalizar, repassar informações, 

melhorar a prestação da assistência, atualizar a equipe acerca de novos 

procedimentos e novas tecnologias (BRASIL, 2012). 

 Nas situações em que não é possível o desenvolvimento dessas práticas 

pelos profissionais da ESF ou em específico pelo profissional enfermeiro, cabe a 

este desenvolver parcerias com as instituições de ensino, as quais necessitam 

inserir seus acadêmicos em campo de prática. Sendo assim, a educação 

permanente assume o caráter de instrumento essencial para o preenchimento de 

lacunas e qualificação dos profissionais (PAULINO et al, 2012). 

 As ações educativas desenvolvidas através da educação permanente devem 

considerar as questões regionais, as necessidades de formação dos profissionais, 

bem como a capacidade de oferta de ações formais de educação em saúde 

(PAULINO et al, 2012). Além disso, deve ter o objetivo de promover mudanças por 

meio da transformação de atitudes pessoais e profissionais que devem refletir no 

ambiente de trabalho (PAULINO et al, 2012). 

 A educação permanente dos profissionais se caracteriza como um forte 

indicador de qualidade dos serviços, pois representa as estratégias básicas de 

formação de recursos humanos (PAULINO et al, 2012). Neste sentido, deve ser um 

processo amplo e que envolve aspectos do desenvolvimento integral do ser 

humano, não devendo ser limitado a treinamentos formais (PAULINO et al, 2012). 
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 Finalmente, percebeu-se que o apoio interdisciplinar foi fundamental na ESF, 

pois muitas vezes o ACS necessitou de apoio desses profissionais no 

desenvolvimento de atividades diferenciadas. Esses profissionais serviram como 

apoio e parceiros para o repasse de conhecimento necessário, ampliando os 

horizontes e qualificando as orientações e ações desenvolvidas pelos ACS a 

população infantil. 

Neste sentido, o enfermeiro que tem como atribuição o desenvolvimento de 

atividades de educação permanente com toda a equipe da ESF, deve servir também 

como apoiador do trabalho dos ACS. Esta parceria entre esses profissionais surge 

através do compartilhamento de informações sobre a condição de saúde do usuário 

e também pelo fato de que o enfermeiro é o supervisor e orientador do trabalho do 

ACS. 

 

4.4 VISUALIZAM O ENFERMEIRO COMO APOIADOR NO DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES VOLTADAS À SAÚDE DA CRIANÇA 
  

O enfermeiro é o profissional que está mais próximo e vinculado ao trabalho 

desenvolvido pelo ACS (GALAVOTE et al, 2011). Supervisiona, orienta e serve como 

apoio a esses profissionais nos momentos de dúvida e necessidade em relação a 

saúde da criança (GALAVOTE et al, 2011). 

 A interação entre esses profissionais propicia o desenvolvimento de vínculo, o 

que contribui para o surgimento de parcerias no desenvolvimento de atividades. 

Além disso, favorece o desenvolvimento de um trabalho em equipe, o qual se torna 

importante pelos múltiplos olhares profissionais voltados ao usuário e sua condição 

de saúde. 

 Neste estudo, o ACS possuía o conhecimento do local onde o usuário 

morava, sabia da condição de saúde e doença vivenciada por este, e pelo 

enfermeiro ficava sabendo do que acontecia com o usuário em seus atendimentos 

na unidade de saúde. Além disso, reconheceu que era necessário uma unicidade 

nas orientações repassadas as mães, bem como a importância que um trabalho em 

equipe bem desenvolvido, poderia refletir positivamente na saúde da criança. 

 
A gente busca as informações e passa pra elas [enfermeiras] porque nós 
conhecemos a cara das pessoas (A1); 
Se eu faço meu trabalho e ela também [a enfermeira] tem tudo pra ir pra 
frente. Temos que falar a mesma língua e uma tem que ser parceira da 
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outra (A2); 
É por mim que ela sabe o que tá acontecendo e é por ela [a enfermeira] que 
eu sei o que tá acontecendo com a criança quando ela vem consultar (A3); 
Se eu não souber passar a informação pra mãe é através da enfermeira que 
eu vou conseguir estar tirando essa dúvida dela (A4); 
Nós trazemos pra elas [enfermeiras] o problema, sendo que a grande 
maioria elas vão resolver (A5); 
É como se fosse um trabalho em rede, a enfermeira não interfere, só 
contribui com o nosso trabalho (A7); 
Quando tem criança faltosa, elas vêm e dizem esse aqui é teu, ele faltou, 
aonde que eles [os pais] estão levando consultar (A9); 
A gente vive se ajudando, então eu acho que é positivo. As enfermeiras 
passam bastante conhecimento pra nós sobre crescimento da criança 
(A10); 

 

O profissional enfermeiro possui atribuições especificas como ser integrante 

da equipe de ESF, promovendo a atenção à saúde do indivíduo e família, no 

domicílio ou espaços comunitários, durante todas as fases do desenvolvimento 

humano; realizar consulta de enfermagem, procedimentos, atividades em grupo e 

prescrição de medicamentos e solicitação de exames conforme protocolos; planejar, 

gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS; participar/realizar atividades 

de educação permanente com a equipe de enfermagem e demais membros da 

equipe; e participar do gerenciamento de insumos necessários para o funcionamento 

adequado da unidade de saúde (BRASIL, 2012). 

 Além de todas essas atribuições gerais, em relação aos ACS, o profissional 

enfermeiro ainda necessita planejar, organizar e avaliar as ações desenvolvidas por 

esses profissionais (BRASIL, 2012). Dessa forma, o enfermeiro deve se tornar um 

apoiador, servindo como ancora para as atividades desenvolvidas pelo ACS, 

principalmente em relação a saúde da criança, por esta ser uma temática especifica 

e demandar maior conhecimento desses profissionais (BRASIL, 2012). 

 O enfermeiro necessita se envolver com o trabalho em equipe em prol da 

comunidade. Da mesma forma, deve envolver os profissionais da sua equipe de 

trabalho nessas atividades, com vistas a melhorar a qualidade dos serviços de 

saúde prestados, bem como para que este profissional tenha conhecimento das 

reais necessidades de saúde da sua comunidade (BENITO; BECKER, 2010). 

O ACS, como profissional conhecedor do território, é capaz de identificar as 

mais diferenciadas situações de saúde de sua população. O enfermeiro, como 

coordenador da equipe da ESF, muitas vezes não possui esse amplo conhecimento 

do território, e necessita que o ACS o repasse essa visão ampliada da condição de 

saúde da comunidade adstrita a unidade de saúde, para que as ações a serem 
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realizadas possam ser previamente planejadas e dessa forma venham ao encontro 

das necessidades da população. 

 Contudo, o ACS conta com o apoio do profissional enfermeiro para o 

enfrentamento das diferentes situações de saúde que encontra em seu cotidiano 

(RIBEIRO et al 2013). O enfermeiro como coordenador da equipe auxilia esses 

profissionais e realiza os encaminhamentos necessários frente aquela situação 

encontrada na comunidade (RIBEIRO et al 2013). 

 Em um estudo realizado por Fonseca et al (2012) pode-se perceber que 

quando a visita domiciliar era realizada pelo enfermeiro e pelo ACS em conjunto, 

esta era mais produtiva e resolutiva. Quando o ACS se depara com situações que 

fogem aquelas do seu cotidiano, como criança em estado de desnutrição, que sofre 

maus tratos e agressões, muitas vezes se sente inseguro e tendo o enfermeiro como 

apoiador neste momento, se sente mais seguro para orientar e juntos pensarem na 

melhor alternativa de resolução das situações encontradas (FONSECA et al, 2012).  

 Uma das atribuições do enfermeiro da ESF é desenvolver atividades de 

educação em saúde com a sua população. Para tanto, esse profissional pode lançar 

mão do apoio do ACS para o desenvolvimento dessas atividades em conjunto. No 

estudo de Barbosa et al (2010) percebeu-se que as atividades de educação em 

saúde realizadas em parceria desses profissionais surtiram um efeito positivo, uma 

vez que o enfermeiro abordava questões do saber cientifico e o ACS do saber 

popular, fazendo com que a informação fosse bem compreendida pela população.  

De acordo com Kebian; Acioli (2014) o ACS tem em sua essência um saber 

empírico, popular, que faz com que as orientações que repassam aos usuários 

sejam voltadas a realidade destes, favorecendo o seu entendimento. Quando este 

profissional trabalha em conjunto com o enfermeiro nas visitas domiciliares, os 

saberes se complementam em prol de uma ação resolutiva ao usuário (KEBIAN; 

ACIOLI, 2014).  

 Especificamente em relação a saúde da criança, o enfermeiro se mostra 

como apoiador do ACS também quando desenvolve atividades de capacitação 

desses profissionais para o enfrentamento das várias mudanças sofridas pela 

criança na fixa etária dos 0 aos 5 anos de idade. Em um estudo de Cardoso et al 

(2011) acadêmicos de enfermagem desenvolveram atividades de educação em 

saúde com ACS, voltadas as fases do crescimento e desenvolvimento infantil, 

doenças mais prevalentes e prevenção de acidentes na infância. 
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 Os ACS participantes deste estudo avaliaram a atividade como positiva, pois 

esclareceram inúmeras dúvidas e depois desse momento se sentiam mais seguros 

para orientar as mães (CARDOSO et al, 2011). Além disso, esses profissionais 

ressaltaram a importância do enfermeiro repassar conhecimento através de 

atividades como esta, favorecendo o trabalho em equipe e proporcionando que 

estes profissionais tenham conhecimento correto e claro o suficiente para repassar 

as famílias com crianças (CARDOSO et al, 2011). 

 Neste sentido, a partir do momento em que o enfermeiro é capaz de 

desenvolver essa relação de proximidade e confiança com o ACS existe um 

favorecimento no desenvolvimento das atividades em conjunto (LANZONI; 

MEIRELLES, 2013). Dessa forma, os ACS reconhecem o enfermeiro como uma 

ponte, por onde transitam as informações dos usuários, havendo uma troca entre 

esses profissionais (LANZONI; MEIRELLES, 2013).  

 A partir do exposto, fica evidente que é necessária a existência de uma 

interação entre o enfermeiro e o ACS na pratica cotidiana de trabalho (KEBIAN; 

ACIOLI, 2014). A medida que essa interação não ocorre, ou é escassa, a 

comunicação e sintonia entre esses profissionais fica prejudicada, visto que o ACS 

identifica as necessidade dos usuários e posteriormente repassa aos demais 

profissionais de saúde, sendo que neste momento o diálogo é fundamental em prol 

do usuário (KEBIAN e ACIOLI, 2014). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Pode-se perceber que os ACS reconheceram a sua atuação frente a saúde da 

criança de 0 a 5 anos como algo importante, desenvolveram ações e orientações 

pertinentes a esse público, bem como acompanhando o crescimento e 

desenvolvimento infantil. Ainda, contaram com o apoio de diversos profissionais para 

o desenvolvimento de parcerias e visualizaram o enfermeiro como um grande 

apoiador do seu trabalho. 

Os ACS reconheceram a necessidade do trabalho que desenvolvem, para a 

garantia da saúde e um crescimento e desenvolvimento saudáveis do público 

infantil. Essas profissionais desenvolvem laços de amizade e vínculo com as 

famílias, reconhecem suas necessidades de saúde, bem como são o elo de ligação 

entre estas e a unidade de saúde. 

Ainda, desenvolvem inúmeras ações e orientações em relação a saúde da 

criança seguindo o que preconiza o Ministério da Saúde. Possuem um olhar holístico 

e diferenciado, preocupando-se não somente com questões puramente relacionadas 

a saúde e doença, mas também a questões sociais, de moradia, educação, 

violência, maus tratos e abandono, as quais essas crianças possam estar sendo 

vítimas.  

Pode-se identificar também que os ACS contaram com o apoio de todos os 

profissionais integrantes da equipe multiprofissional da ESF, para o estabelecimento 

de parcerias principalmente na realização de atividades de educação em saúde e 

também nos momentos de esclarecimento de dúvidas. Visualizam o profissional 

enfermeiro como o principal apoiador e parceiro no desenvolvimento do seu 

trabalho, sendo possível dessa forma um trabalho em equipe com vistas a qualificar 

a assistência de saúde prestada ao usuário. 

No que diz respeito a pesquisas futuras, é necessário investigar mais a fundo 

as atividades desenvolvidas pelos ACS, explorando as possibilidades diferenciadas 

de atuação desse profissional frente a saúde da criança. Ainda, conhecer 

experiências exitosas desenvolvidas no Brasil e até mesmo em outros países, para 

que possam vir a qualificar a assistência na realidade local. 

Frente a isso, faz-se necessário um maior investimento na formação e na 

qualificação dos ACS quanto a saúde da criança, visto que são os primeiros 

profissionais a conhecer essa criança, bem como realizam a primeira aproximação 
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entre o domicilio e a unidade de saúde. Também pelo fato deste tema ter inúmeras 

especificidades que muitas vezes geram duvidas nestes profissionais, ocasionando 

dificuldades no repasse de orientações as mães. 

Ainda, necessita-se de um maior incentivo a esses profissionais, tanto 

financeiro, quanto de reconhecimento de seu trabalho por parte dos demais 

profissionais integrantes da equipe da ESF. Bem como dar-lhes possibilidades para 

o desenvolvimento de atividades diferenciadas, as quais qualificam seu trabalho e a 

assistência prestada as crianças e suas famílias. 

A realização de estudos dessa natureza possibilitam que o acadêmico adquira 

conhecimentos que lhes serão indispensáveis em seu cotidiano enquanto futuro 

profissional. Contribuem ainda para a melhoria e qualificação da assistência 

prestada ao público infantil, bem como apresentam lacunas que podem ser 

exploradas através de outras pesquisas. Possibilita também visualizar as 

fragilidades, que podem ser supridas através de atividades de extensão, dessa 

forma integrando serviço de saúde e instituição de ensino na construção e 

aprimoramento do conhecimento. 
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APÊNDICE A- Estrutura da seleção dos estudos na temática de acordo com os 
critérios de inclusão e exclusão 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Estrutura da seleção de estudos na temática, de acordo com os critérios de 
exclusão nas bases de dados LILACS, MDLINE E BDENF. Chapeco, 2014. 
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APÊNDICE B – Quadro de resultados das produções analisadas 
  

 

Referência/ 
Ano 

Procedência Objetivo Delineamento Principais resultados 

BITTENCOURT, Fabíola 
Santos et al. Agentes 
Comunitários de Saúde: 
Atribuições na saúde da 
criança. Revista de 
Enfermagem da UFSM, 
Santa Maria, n.1 vol. 3, p. 
318-325, jun/agos., 2011. 

 

Brasil Apresentar as 
atribuições dos ACS 
com famílias de 
crianças de 0 a 6 anos 
vinculadas a uma ESF, 
identificando as 
facilidades, dificuldades 
e dúvidas na sua 
execução. 

Qualitativo O planejamento das VD 
das crianças é realizado 
junto com as demais 
previstas na microárea. 
Têm-se o critério de 
demanda para preencher 
os dados do SIAB de 
crianças de 0 a 6 anos, 
acompanhamento do 
crescimento e 
desenvolvimento. As 
faltosas nas consultas de 
ACD têm prioridade, 
também aquelas com 
problemas graves, 
desnutrição, falta de 
cuidados.  ACS tem 
familiaridade com as mães, 
preenchem a ficha de ACD, 
entregam panfletos 
informativos e olham a 
caderneta de saúde. Mães 
perguntam sobre 
aleitamento materno, 
vacinas e as ACS muitas 
vezes não sabem orientar. 
 

SOUSA, José Roberto 
Pereira de; NATIONS, 
Marilyn. Múltiplos olhares 
sobre a mortalidade 
infantil no Ceará, Brasil. 
Caderno de Saúde 
Pública, Rio de Janeiro, 
v.27 n.2, p.260-268, 
jun./set., 2011. 
 

Brasil Descrever e analisar as 
concepções de 
profissionais de saúde 
(ACS), gestores e 
usuários (mães que 
perderam os filhos) 
sobre a redução da 
morte precoce. 

Qualitativo AS ACSs são de suma 
importância para o repasse 
de orientações e atividades 
de educação em saúde 
com a população, surtindo 
o efeito de diminuição da 
MI em um município, 
agregado à incentivo dos 
gestores, políticas públicas 
e empenho de toda a 
equipe de saúde. Já no 
outro município onde não 
ocorreu a diminuição desse 
indicadores, foi observado 
que houve rejeição da 
população ao PACS, os 
gestores não eram 
engajados no trabalho para 
redução da MI. 
 

PEREIRA, Beatriz et al. 
Um cidadão não nasce 
grandão. Revista Saúde 
e Sociedade, São Paulo, 
v.18, supl. 2, p.13-21, 
2009. 

Brasil Despertar para o 
sentido do que é ser 
cidadão, partindo da 
noção de direitos e 
deveres das crianças; 
convidar as crianças, de 

Qualitativo Por meio de ações 
educativas utilizando o 
lúdico, pode-se perceber 
que as crianças são 
capazes de modificar o 
ambiente em que vivem. O 
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 forma lúdica e 
prazerosa a refletir 
sobre a necessidade do 
cuidado com a saúde do 
corpo e do ambiente. 

trabalho dos agentes 
comunitários, voltado para 
a 
promoção da saúde, e o 
desenvolvimento de 
atividades intersetoriais, 
envolvendo as áreas da 
saúde e da educação, 
são um importante 
instrumento para promoção 
da saúde e da qualidade de 
vida. 
 

CESAR, Juraci A.; 
CAVALETI, Marcelo A.; 
HOLTHAUSEN, Ricardo 
S.; LIMA, Luis Gustavo S. 
de. Mudança em 
Indicadores de saúde 
infantil em um município 
com agentes 
comunitários: o caso de 
Itapirapuã Paulista, Vale 
do Ribeira, São Paulo, 
Brasil. Caderno de 
Saúde Pública, Rio de 
Janeiro, vol. 18, n.6, 
p.1647-1654, nov-dez, 
2002. 
 

Brasil Mostrar o que ocorreu 
com os principais 
indicadores de saúde 
infantil nessa localidade, 
entre abril de 1994 e 
março de 1997. 
Comparar estes 
indiciadores com os de 
outro município na 
mesma região que não 
possuía ACS. 

Qualitativo As melhorias dos 
indicadores de saúde das 
crianças já vinham 
melhorando no município, 
mas os ACS aceleraram 
significativamente essa 
melhora. Em 2001 com a 
implantação da ESF, os 
ACS passaram a fazer da 
equipe e deixar de ser 
somente o PACS. Dessa 
forma continuaram a atuar 
dessa maneira. 
 

LOBATO, Geórgia Rosa; 
MORAIS, Claudia Leite; 
NASCIMENTO, Marilene 
Cabral do. Desafios da 
atenção à violência 
doméstica contra crianças 
e adolescentes no 
programa de saúde da 
família em cidade de 
médio porte do estado do 
Rio de Janeiro, Brasil. 
Caderno de Saúde 
Pública, Rio de Janeiro, 
vol. 28 n.9, p.1749-1758, 
set, 2012. 
 

Brasil Analisar as percepções 
dos profissionais das 
ESF sobre a violência 
em seu território de 
atuação. 

Qualitativo Dificuldade dos 
profissionais para 
identificar os casos de 
violência. Por ter medo, os 
ACS muitas vezes não 
denunciam ou levam a 
demanda para a equipe de 
saúde que não toma 
providências. São 
necessárias ações de 
educação permanente com 
todos os profissionais, 
principalmente com os ACS 
para identificação e o fluxo 
de atendimento à crianças 
e famílias vítimas de 
violência, visto que os ACS 
estão em maior contado 
direto com a comunidade, 
sendo assim capazes de 
identificar esses casos de 
violência. 
 

CARMO, Liliane 
Fernandes do; PEREIRA, 
Lilian Maria. Ribeiro; 
SILVA, Camilo Antônio 
Marinho da; CUNHA, 
Aureliano Cesar da; 
QUINTAES, Kesia Diego. 

Brasil Avaliar o teor de sódio e 
glicose em SRO 
preparado por ACS que 
atuam em UBS, 
caracterizando o perfil 
de conhecimento destes 
sobre a TRO. 

Qualitativo Medidas de incentivo à 
qualificação dos ACS 
podem ser tomadas, 
favorecendo o repasse de 
informações corretas para 
a população, pois este 
profissional é o elo entre a 
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Concentração de sódio e 
glicose em soro de 
reidratação oral 
preparado por Agentes 
Comunitários de Saúde. 
Revista Ciência e Saúde 
Coletiva, Rio de Janeiro, 
vol. 17, n. 2, p 445-452, 
2012. 
 

comunidade e o serviço de 
saúde. Com as orientações 
corretas sendo repassadas 
para as famílias de 
crianças com diarreia, 
pode-se evitar casos de 
agravamento da patologia, 
desidratação, desnutrição, 
cuidados inadequados de 
higiene que podem estar 
prolongando o quadro já 
instalado e contaminado 
também outras pessoas da 
família. 
 

MARSH, David Ronald; 
GILROY, Kate Eduard; 
WEERDT, Renee Van de.; 
WANSI, Emmanuel; 
QAZI, Shamim. 
Community case 
management of 
pneumonia: at a tipping 
point?. Bulletin of the 
World Health 
Organization, Paris, 
vol.86, n.5, May, 2008. 

 

Estados 
Unidos da 
América  

Conhecer como se dá o 
tratamento de crianças 
com pneumonia por 
ACS. 

Qualitativo A pneumonia ainda era a 
responsável por inúmeras 
mortes de crianças, sendo 
que grande parte desses 
países têm implantada a 
política para que o ACS 
acompanhe os casos de 
pneumonia na comunidade. 
Esses ACS eram 
trabalhadores da própria 
comunidade ligados à 
ONGs ou ao governo. 
Grande parte dos países 
libera para os ACS 
medicamentos ou 
componentes do SRO para 
tratamento dos casos de 
diarreia em crianças, e 
também realizam o 
tratamento de base para a 
malária, assim como o 
acompanhamento da 
doença. 
 

KANE, Sumit S.; 
GERRETSEN, Barend; 
SCHERPBIER, Robert; 
POZ, Mario Dal; 
DIELEMAN, Marjolein. A 
realist synthesis of 
randomised control trials 
involving use of 
community health workers 
for delivering child health  
interventions in low and 
middle income countries.  
BMC Health Services 
Research, EUA, vol. 10, 
n.2, p. 125-136, 2010. 
 

Holanda Produzir  informações 
sobre o funcionamento 
de intervenções 
envolvendo  
ACS para melhorar a 
saúde da criança, 
quando examinados a 
partir de  
uma perspectiva 
realista. 

Quantitativo Os ACS estabeleceram um 
vínculo e uma relação de 
confiança e proximidade 
com a comunidade carente. 
Estes serviam como 
mediadores, levando às 
necessidades prioritárias 
da população carente 
(crianças) para o serviço de 
saúde. O apoio local, o 
incentivo e a valorização do 
ACS contribuíram para o 
bom desempenho dos 
ACS. Repassando 
orientações básicas sobre 
a saúde das crianças para 
a comunidade. 
 

MUKANGA, David et al. 
Access, acceptability and 
utilization of community 

Uganda Avaliar o acesso, 
utilização e 
aceitabilidade das 

Qualitativo No último mês mais da 
metade das crianças 
apresentaram episódios de 

 



58 

 

health workers using 
diagnostics for case 
management of fever in 
Ugandan children: a 
cross-sectional study. 
Malaria Journal, EUA, 
vol.11, n.121, 2012. 
 

famílias aos testes 
rápidos para 
identificação precoce da 
malária e o 
temporizador de FR 
para identificação da 
pneumonia realizador 
por ACS para menores 
de 5 anos. 

febre, sendo que frente a 
isso cerca de 40% dos 
cuidadores procuraram um 
ACS para receber 
orientações, procuraram 
essas orientações por 
serem mais próximos de 
casa e por indicação de 
outras famílias. A maioria 
dos entrevistados se 
mostrou satisfeito com o 
trabalho dos ACS, sendo o 
grande motivo disso o 
diagnóstico rápido por meio 
dos testes rápidos 
realizados por esses 
profissionais assim como a 
administração de algumas 
drogas para o alívio dos 
sintomas até que a família 
procurasse o serviço de 
saúde. 
 

HAMER, Davidson [et al]. 
Quality and safety of 
integrated community 
case management of 
malaria using rapid 
diagnostic tests and 
pneumonia by community 
health workers. 
Pathogens and Global 
Health, Paris, vol. 106, 
n.1, p.  2012. 
 

Zâmbia Avaliar a qualidade e a 
segurança dos ACS na 
utilização dos testes 
rápidos para malária e 
pneumonia na Zâmbia. 

Quantitativo Durante o período de 
estudo as ACS atenderam 
1017 crianças com febre e 
dificuldade respiratória, 
foram realizados 975 testes 
rápidos, sendo que as 
patologias foram 
classificadas 94% de forma 
correta pelas ACS. O 
tratamento com base na 
classificação da doença foi 
correto em quase todos os 
casos. Nos casos das 
crianças febris com testes 
rápidos negativos, o 
tratamento com um 
antipirético sozinho já 
resolveu temporariamente 
o problema. 
 

MWANGONE, Martha K.; 
FEGAN, Greg; MBUNYA, 
Ronald; PRENTICE, 
Andrew M.; BERKLEY, 
James A. Reliability and 
accuracy of 
anthropometry performed 
by community health 
workers among infants 
under 6 months in rural 
Kenya. Tropical 
Medicine and 
International Health, 
London, vol. 17, n.5, p. 
622-629, 2012. 
 

Kênya Avaliar a precisão das 
medidas 
antropométricas de 
criança menores de 6 
meses, verificados por 
ACS. 

Qualitativo As medidas realizadas 
pelas ACS diferiam 
minimamente daquelas 
realizadas pelos 
avaliadores, sendo que os 
ACS foram treinados 
somente durante um dia. 
Todas as medidas 
realizadas pelos ACS 
demonstraram 
confiabilidade. 

DARMSTADT, Gary L. [et Bangladesh Estimar a viabilidade Qualitativo A maioria dos 395 recém-
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al].  Validation of 
community health 
workers’ assessment of 
neonatal illness in rural 
Bangladesh. Bull World 
Health Organization, 
Switzerland, vol. 87, n. 1, 
p.12-19, 2009. 
 

dos ACS para detectar e 
classificar doença 
neonatal em visitas 
domiciliares. 

nascidos nasceram em 
casa, e quase todos eles 
foram visitados e avaliados 
por ACS nos primeiros 7 
dias de vida. Os ACS 
fizeram a identificação de 
sinais e sintomas de 
principalmente: icterícia, 
hipotermia, alterações dos 
sinais vitais dos recém 
nascidos, sendo que em 
quase todos os casos 
houve concordância com a 
avaliação médica. Os ACS 
também coletavam 
informações referentes ao 
histórico materno. 
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APÊNDICE C – Roteiro de entrevista aberta 
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL  
CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM  
ACADÊMICA: Fernanda Rafaela Geremia  
ORIENTADORA: Tassiana Potrich  
PESQUISA: ATUAÇÃO DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE NA SAÚDE  
DA CRIANÇA  
   
  
ENTREVISTADO: A________  
  
Qual a sua idade?  
Qual a sua escolaridade?  
Há quanto tempo você é Agente Comunitário de Saúde?  
Há quanto tempo trabalha como Agente Comunitário de Saúde no CSF Jardim 
América?  
Como é para você trabalhar com a saúde da criança?  
Quais ações são realizadas frente à saúde da criança?  
Em relação as visitas domiciliares, como elas são realizadas?  
O que é feito nessas visitas?  
Quais orientações são repassadas às famílias com crianças?  
Orientam as famílias com crianças acerca de que doenças?   
Acompanham o crescimento e desenvolvimento das crianças? Como?  
Quais orientações são repassadas durante as visitas? Quais intervenções são 
feitas?  
Fazem parcerias com outros profissionais? Quais? Em que situações fazem essas 
parcerias?  
Você encontra alguma dificuldade em atuar na saúde da criança? Se sim, qual e a 
quem você recorre para te auxiliar? 
Como elucida suas dúvidas acerca de orientações que pode repassar às famílias?  
Em que outros espaços são realizadas atividades de educação em saúde?  
Você recebeu/recebe treinamento ou capacitações periódicas? Quem 
forneceu/fornece?  
Qual, na sua opinião, é o papel e a importância do enfermeiro em relação ao seu 
trabalho desenvolvido com as famílias com crianças?  
Qual, na sua opinião, é a importância do seu trabalho em relação à saúde da 
criança? 
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APÊNDICE D - Declaração de ciência e concordância das instituições envolvidas 
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APÊNDICE E - Termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE)  
 

Você, está sendo convidado (a) a participar da pesquisa sobre: “ATUAÇÃO DO AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE NA SAÚDE DA CRIANÇA”, de responsabilidade da pesquisadora 
Tassiana Potrich e da acadêmica Fernanda Rafaela Geremia. Esta pesquisa justifica-se pois apesar 
do PACS estar vigente no país já a alguns anos e a profissão ser regulamentada desde 2002 pela lei 
número 10507 ainda percebe-se dificuldades para a atuação desses profissionais, além disso cabe 
ao enfermeiro como gerenciador da equipe de saúde coordenar as ações desenvolvidas pelos 
demais membros da equipe de saúde, em especial dos ACS.  O objetivo dessa pesquisa e: descrever 
a percepção dos ACS quanto a sua atuação frente à saúde da criança de 0 a 5 anos em um Centro 
de Saúde da Família em no município de Chapeco - Santa Catarina. A sua participação na pesquisa 
será em um encontro, conforme sua disponibilidade de horários, durante o seu turno de trabalho na 
unidade de saúde. Ressaltamos que se você aceitar participar do estudo poderá se sentir um pouco 
desconfortável durante a realização das entrevistas, visto que será questionado sobre sua rotina de 
trabalho, e também acerca de suas ações/estratégias frente à saúde da criança, sendo este o risco 
do estudo. Em sendo esse o caso, os pesquisadores assumem o compromisso de dar suporte 
psicológico ao participante para que possa reelaborar positivamente sua experiência com o 
encaminhamento aos serviços de saúde especializados se a situação demandar. Para minimizar os 
riscos da pesquisa, o entrevistado poderá dar uma pausa na entrevista ou até mesmo suspendê-la 
caso esse seja o desejo do entrevistado. Ao participar da pesquisa você terá os seguintes benefícios: 
a) compreender melhor a importância do acompanhamento e desenvolvimento infantil; b) entender 
melhor o seu processo de trabalho; c) compreender quais ações/estratégias são preconizadas para 
que você desenvolva frente ao público infantil d) tornar-se multiplicador desse conhecimento e 
qualificar a prestação da sua assistência. Você terá a garantia de receber esclarecimentos sobre 
qualquer dúvida relacionada à pesquisa e poderá ter acesso aos seus dados em qualquer etapa do 
estudo. Sua participação na pesquisa não é obrigatória e você poderá desistir a qualquer momento, 
retirando o seu consentimento, não sofrendo nenhum prejuízo por isso. Caso tenha alguma despesa 
relacionada à pesquisa, você terá direito a ser ressarcido (a), sendo que você não receberá 
remuneração pela sua participação no estudo. As suas informações serão gravadas, mantidas em 
sigilo durante cinco anos, e após serão incineradas. Os dados relacionados a sua identificação não 
serão divulgados. Os dados da pesquisa serão divulgados no meio acadêmico, mas você terá 
garantia do sigilo e da confidencialidade dos dados que fornece ao pesquisador. Caso você tenha 
dúvidas sobre o comportamento do pesquisador ou sobre as mudanças ocorridas na pesquisa que 
não constam no TCLE, e caso se considera prejudicado (a) na sua dignidade e autonomia, você pode 
entrar em contato com a pesquisadora Tassiana Potrich pelo e-mail: tassiana.potrich@uffs.edu.br ou 
pelo telefone (49) 91661033, ou com a acadêmica Fernanda Rafaela Geremia, pelo e-mail: 
Fernanda_geremia@yahoo.com.br ou pelo telefone (49) 88748039, ou a Coordenação de 
Enfermagem da UFFS pelo telefone (49) 20491573 ou também pode consultar o Comitê de Ética em 
Pesquisa da UFFS, pelo e-mail: cep.uffs@uffs.edu.br, endereço: Avenida General Osório, 413-D, 
Jardim Itália, Ed. Mantelli, 3º andar. CEP: 89.802-210 - Chapecó-SC, Telefone: (49) 2049-1478. 
Dessa forma, se você concorda em participar da pesquisa como consta nas explicações e 
orientações acima, coloque se nome no local indicado abaixo. Desde já, agradecemos a sua 
colaboração e solicitamos a sua assinatura de autorização neste termo, que será também assinado 
pelo pesquisador responsável em duas vias, sendo que uma ficará com você e outra com o (a) 
pesquisador (a). 

 
Chapecó, ____ de _______________ de 2014. 

 
Nome completo do (a) participante: ___________________________________ 
RG ou CPF: _____________________________________________ 
 
Assinatura: ______________________________________________ 
 
Nome completo do (a) pesquisador (a):_______________________________ 
 
Assinatura: ______________________________________________ 
 
Nome do acadêmico responsável:____________________________ 
 
Assinatura:______________________________________ 

 

mailto:tassiana.potrich@uffs.edu.br
mailto:Fernanda_geremia@yahoo.com.br
mailto:cep.uffs@uffs.edu.br
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APÊNDICE F – Termo de cessão de fotografia, imagem e gravação 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL – UFFS 

 

 

Título da pesquisa: ATUAÇÃO DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE NA 
SAÚDE DA CRIANÇA 

  
 

 

Pesquisador: Tassiana Potrich  

Acadêmica: Fernanda Rafaela Geremia 

 

 

Eu,___________________________________________________________permito 

que o pesquisador relacionado acima obtenha fotografia, filmagem ou gravação de 

minha pessoa para fins de pesquisa científica/ educacional. 

Concordo que o material e as informações obtidas relacionadas a minha pessoa 

possam ser publicados em aulas, congressos, eventos científicos, palestras ou 

periódicos científicos. Porém, minha pessoa não deve ser identificada, tanto quanto 

possível, por nome ou qualquer outra forma. 

As fotografias, vídeos e gravações ficarão sob a propriedade da pesquisadora 

pertinente 

e ao estudo e sob sua guarda durante cinco anos, e após esse período serão 

incinerados. 

 

 

 

 
 
Assinatura__________________________________________________________ 

 
  

 


